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INTRODUÇÃO  
A sustentabilidade financeira, enquanto parte da auto-avaliação, é um processo contínuo 
por meio do qual a instituição de ensino reconhece sua própria realidade, buscando 
compreender os significados do conjunto de suas actividades para melhorar a qualidade 
educativa e alcançar maior relevância social. É, por isso, uma área que preocupa e interessa, 
de forma crescente os gestores e administradores das instituições e, essa relevância, constitui 
o motivo do desenvolvimento do presente trabalho, intitulado de: “Sustentabilidade 
Económica e Financeira do Instituto Superior de Educação (I.S.E.)”. 
O motivo da escolha desse tema também reside no facto do I.S.E. ser a instituição que 
tem qualificado o maior número de quadros para o nosso país, contribuindo assim para o 
desenvolvimento sustentável de Cabo Verde, contudo, ela não deixa de enfrentar diversas 
dificuldades como a da sustentabilidade económica e financeira, necessitando de estudos 
elucidativos quanto aos pontos chaves que se deve atacar de forma a melhorar a performance 
da Instituição, garantindo assim a sua perenidade.  
Sendo assim, optou-se por trabalhar o presente tema com objectivo primordial de propor 
um modelo sustentável de gestão financeira ao I.S.E.. Neste sentido, a principal questão que 
surgir foi que políticas financeiras garantirão melhor sustentabilidade à gestão do I.S.E.? 
Como trabalho científico que é, traçou-se os seguintes objectivos específicos:  
• Analisar a situação financeira da instituição; 
• Identificar os pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças da situação 
financeira; 
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• Apresentar propostas de políticas sustentáveis para a gestão financeira da 
Instituição; 
 
Para alcançar os objectivos preconizados recorreu-se aos seguintes instrumentos 
metodológicos considerados indispensáveis para garantir a qualidade do estudo: 
• Revisão bibliográfica, com o intuito de fazer o estudo comparativo entre diversos 
estudos feitos em relação ao tema em causa; 
• Recolha, tratamento e análise dos dados e informações contabilísticos, na medida 
em que poderão facultar a todo momento, o conhecimento da situação financeira da 
instituição e o percurso das suas actividades; 
• Recolha, tratamento e análise dos dados e informações extra-contabilísticos ou 
qualitativos, visto serem elementos importantes para complementar a mera utilização 
da metodologia anterior, garantindo uma melhor análise da situação financeira da 
instituição; 
• Aplicação de entrevistas, com a finalidade de recolher informações pertinentes a 
cerca do objecto em estudo; 
• SWOT análise da Instituição, sendo uma ferramenta de gestão que permite fazer o 
diagnóstico estratégico da instituição.  
 
Durante a realização do trabalho, deparou-se com sérios constrangimentos, que 
impediram uma análise mais aprofundada da situação financeira do I.S.E., entre os quais 
destaca a inexistência dos demonstrativos financeiros como Balanço e Demonstração de 
Resultados, tendo em conta que estes são um dos instrumentos chaves para uma boa análise 
económica e financeira.  
 
A investigação foi organizada em torno da hipótese de que o Instituto Superior da 
Educação será sustentável na medida em que consegue gerir os recursos financeiros e 
patrimoniais, postos à sua disposição pelo Estado ou recebidos em doação ou parcerias, bem 
como os gerados pela própria instituição.  
 
O trabalho ora apresentado encontra-se dividido em três partes, com excepção da 
Introdução, Conclusão e Recomendações, Bibliografia e Anexos, e cada uma dessas partes 
por sua vez se subdividem-se em determinados capítulos. 
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A primeira parte traz a Revisão da Literatura com o intuito de criar uma base teórica para 
melhor compreensão do objecto em estudo, e encontra-se dividido em três capítulos:  
O primeiro capítulo aborda temas como Finanças, Objectivos da Administração 
Financeira, Historial da Gestão Financeira e Função Financeira; 
O segundo capítulo traz uma pequena resenha sobre o conceito de sustentabilidade, 
e a sua evolução; 
O capítulo terceiro faz referência aos principais suportes de informação para a 
análise financeira, onde se caracteriza principalmente os mapas contabilísticos 
como: Balanço, Demonstrativo de Resultados, Demonstrativo de Fontes e 
Aplicações de Fundos e Orçamento de caixa; 
O quarto capítulo refere-se aos Métodos e Técnicas de Análise da Situação 
Financeira e Económica e encontra-se dividido em duas secções: Conceitos para a 
análise da situação financeira, onde se define e se caracteriza os conceitos básicos 
para a analise da situação financeira de uma empresa; e Análise através dos rácios 
onde se apresenta a importância, as interdependências e as limitações dos rácios 
financeiros. 
 
A segunda parte do trabalho está consagrada à caracterização geral do Instituto Superior 
de Educação com o intuito de dar a conhecer o seu historial, a sua estrutura, a sua gestão 
financeira e patrimonial, entre outros. 
 
Quanto a terceira parte, ela está destinada à análise da situação financeira do I.S.E., 
seguido das propostas de políticas financeiras e não só, que deverão ser adoptadas afim de 
garantir melhor sustentabilidade ao Instituto. 
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PARTE I – REVISÃO DA LITERATURA 
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CAPÍTULO I – O CONCEITO DA SUSTENTABILIDADE 
O conceito da sustentabilidade é mais empregada a nível ambiental, por isso, pouco são 
os escritos referentes a sustentabilidade económica e financeira, ainda por cima é um conceito 
que por si só é bastante complexo, e mais complexo torna quando pretende-se enquadrá-la 
numa instituição de ensino público.  
 
O conceito de sustentabilidade que é difundido actualmente tem origem em 1980 com o 
relatório “World Conservation Strategy”, produzido pela União Internacional para a 
Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN). A partir da década de noventa, 
com a ECO-92, ampliou-se sua utilização a outros aspectos, tais como: sustentabilidade 
económica, social, institucional, financeira, entre outros.  
 
No conceito actual, uma actividade – a económica, por exemplo – não pode ser pensada 
ou praticada em separado, porque tudo está inter-relacionado, em permanente diálogo. O 
quadro 1 apresenta as diferenças entre o velho e o novo paradigma: 
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Quadro 1 – Paradigma cartesiano versus paradigma da sustentabilidade 
Cartesiano Sustentável 
Reducionista, mecanicista, tecnocêntrico Orgânico, holístico, participativo. 
Fatos e valores não relacionados Fatos e valores fortemente relacionados 
Separação entre o objectivo e o subjectivo Interacção entre o objectivo e o subjectivo 
Conhecimento compartimentado e empírico Conhecimento indivisível, empírico e intuitivo. 
Relação linear de causa e efeito Relação não linear de causa e efeito 
Instituição entendida como descontínua, o todo 
formado pela soma das partes. 
Instituição entendida como um conjunto de 
sistemas inter-relacionados, o todo maior que a 
soma das partes. 
Ênfase na quantidade Ênfase na qualidade 
Análise Síntese 
Centralização de poder Descentralização de poder 
Especialização Transdisciplinaridade 
Ênfase na competição Ênfase na cooperação 
Pouco ou nenhum limite tecnológico Limite tecnológico definido pela sustentabilidade 
Adaptado de: Almeida (2002). 
 
No plano do desenvolvimento institucional, podemos afirmar que a sustentabilidade está 
relacionada à manutenção dos investimentos na medida necessária para recompor o desgaste, 
a expansão e a recriação dos sistemas construídos. 
 
A sustentabilidade financeira, enquanto parte da auto-avaliação, é um processo contínuo 
por meio do qual a instituição reconhece sua própria realidade, buscando compreender os 
significados do conjunto de suas actividades para melhorar a qualidade educativa e alcançar 
maior relevância social.  
 
Numa visão económica, sustentabilidade significa o retorno financeiro de um projecto, 
permitindo o seu funcionamento de forma efectiva e indefinida, mesmo depois que a 
assistência financeira que lhe é oferecida acabar. A sustentabilidade económica – que deve ser 
alcançada através do gerenciamento e alocação mais eficientes dos recursos e de um fluxo 
constante de investimentos públicos e privados. 
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Já no ocidente é sinónimo de gestão racional e durável dos recursos disponíveis de modo 
a manter um stock constante, disponível para o usufruto das gerações futuras. 
 
Em termos mais genéricos, sustentabilidade é permanência. Esse conceito está associado 
ao aspecto de continuidade no mercado. Somente permanece aquele que for económica e 
financeiramente viável e estiver apto a se auto-sustentar.  
 
Tentar compreender a sustentabilidade económica e financeira unicamente pela definição 
acarreta risco, sendo que ser sustentável económica e financeiramente depende de múltiplos 
factores, inclusive de dimensões não financeiras. É neste sentido que seguidamente vai-se 
procurar expor um conjunto de teorias que conduzem a essência da sustentabilidade, para 
posteriormente analisar a situação do I.S.E. baseado que for exposto. 
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CAPÍTULO II – A FUNÇÃO FINANCEIRA DA ORGANIZAÇÃO 
2.1 – Finanças 
O campo de finanças tem-se ajustado às dramáticas mudanças dos últimos anos. Assim, o 
seu conhecimento tem-se mostrado essencial para todos (instituições e indivíduos) que 
engajam na prática de negócios. 
Segundo Gropelli e Nikbakht (1998), Finanças é a aplicação de uma série de princípios 
económicos para maximizar a riqueza ou valor total de um negócio. Bodie e Merton (2002), 
também, definem finanças como o estudo de como as pessoas alocam recursos escassos ao 
longo do tempo. 
Antes de 1970, a ênfase desse tema caía sobre as novas formas de melhoria efectiva na 
administração do capital de giro, incrementando métodos para a manutenção de registros 
financeiros e para a interpretação dos demonstrativos financeiros. Actualmente, o realce é 
sobre as formas de orçamentar os recursos escassos, efectivamente, e investir os fundos em 
activos ou projectos que rendam a melhor compensação entre risco e retorno. 
Nas palavras de Gitman (2001), Finanças é a arte e a ciência de gerenciamento de fundos. 
Praticamente todos os indivíduos e organizações ganham, levantam, gastam ou investem 
dinheiro. Finanças são os processos pelos quais o dinheiro é transferido (por meio de 
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financiamento e de investimento) entre empresas, indivíduos e governos, declaram Gitman e 
Madura (2003). 
Assim, pode-se notar que a análise financeira fornece os meios para tornar flexíveis e 
correctas as decisões de investimento e financiamento, no momento apropriado e mais 
vantajoso, visto que, a teoria financeira consiste em um conjunto de conceitos que ajudam a 
organizar o pensamento das pessoas/organizações sobre como alocar recursos ao longo do 
tempo e um conjunto de modelos quantitativos para ajudar as pessoas/organizações a 
avaliarem alternativas, tomarem decisões e implementá-las. 
Ainda, de acordo com Gitman (2001), as principais áreas de finanças podem ser 
divididas em duas amplas partes de acordo com as oportunidades de carreira: Serviços 
Financeiros e Administração Financeira. 
Serviços Financeiros é a área das finanças voltada à concepção e à prestação de 
assessoria, tanto quanto à entrega de produtos financeiros a indivíduos, empresas e governo. 
Administração Financeira diz respeito, também, às responsabilidades do administrador 
financeiro numa empresa. Os administradores financeiros administram, activamente, as 
finanças de todos os tipos de empresas, financeiras ou não, privadas ou públicas, pequenas ou 
grandes, com ou sem fim lucrativos, desempenhando um leque de tarefas, tais como: 
Orçamentos; 
Previsões financeiras; 
Administração do caixa; 
Administração do crédito; 
Análise de investimentos; 
Captação de fundos. 
Afim de que sejam bem sucedidos, Gropelli e Nikbakht (1998) sugere que, os 
administradores financeiros envolvam com as mudanças que ocorrem constantemente, no 
campo das finanças, ou seja, são responsáveis pelo reconhecimento e respostas aos factores de 
mudanças em todos os ambientes, sejam eles privados, públicos ou financeiros. 
Nessa óptica, vale ressaltar que a Administração Financeira é uma actividade orientada 
por objectivos. As acções do administrador financeiro relativas à análise e ao planejamento 
financeiro, às decisões de investimento e às decisões de financiamentos devem ser tomadas 
visando-se o cumprimento dos objectivos da própria organização. Sendo assim, deve-se 
entender antes de mais, qual é o objectivo da administração financeira, o qual irá gerar uma 
base concreta para a tomada e a avaliação de decisões financeiras. 
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2.2 – Objectivos da Administração Financeira 
 
Segundo Menezes (1987), os objectivos da empresa têm sido particularmente 
condicionados ao longo da história, pois o seu enquadramento institucional tem variado, de 
acordo com as ideologias políticas predominantes, em cada época e em cada país. Por isso, 
muito se tem discutido sobre a natureza desses objectivos, especialmente se é a maximização 
do lucro ou valor corporativo.
Gitman (2001), salienta que algumas pessoas acreditam que o objectivo da empresa é 
sempre maximizar o lucro. Para alcançar essa meta, o gerente financeiro tomaria apenas as 
acções que gerassem uma grande contribuição esperada para o total dos lucros da empresa. 
Para cada alternativa considerada, o gerente financeiro seleccionaria a que ocasionasse o 
maior resultado monetário esperado. Porém, ele afirma que a maximização do lucro é falha 
por razões como: a data da ocorrência dos retornos, o fluxo de caixa disponível aos 
accionistas (as receitas da empresa não representam fluxo de caixa disponível aos accionistas) 
e o risco (a maximização do lucro desconsidera não apenas o fluxo de caixa, mas também 
risco, ou seja, a possibilidade de que os resultados realizados possam ser diferentes daqueles 
esperados). 
Neves (2004), concorda como o exposto acima declarando que a teoria financeira é uma 
aplicação da teoria microeconómica da empresa cujo objectivo é a maximização do lucro. 
Porém, acontece, declara ele que o conceito de lucro é muito operacional, e pouco relevante 
para uma disciplina que se preocupa essencialmente com os fluxos de caixa. Na mesma linha 
de pensamento, Ross; Westerfield e Jordan (1998), afirmam que a maximização de lucro 
talvez seja o objectivo empresarial mais frequentemente citado, mas não é um objectivo muito 
preciso, uma vez que providências tais como o adiamento de gastos de manutenção, a não-
reposição de estoques e outras medidas de curto prazo, tendentes a reduzir custos, provocarão 
aumento do lucro, não são, necessariamente, desejáveis. Portanto, tal objectivo não nos diz 
qual é o equilíbrio apropriado entre lucro corrente e lucro futuro.  
Assim, foi aquele princípio (a maximização do lucro), segundo Neves (2004), substituído 
pelo da maximização da riqueza do accionista, que deve ser entendido como o valor actual 
dos fluxos de caixa que, no futuro, a empresa poderá vir a conferir aos titulares do seu capital. 
Contudo, a maximização da riqueza do accionista ainda não é, suficientemente geral, uma vez 
que se refere exclusivamente a uma forma de sociedade comercial, pelo que o mesmo autor 
prefere a expressão maximização do valor da empresa, o que não passa da extensão do 
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aludido objectivo a toda e qualquer forma jurídica assumida pela empresa e ao estatuto 
inerente dos titulares do seu capital. 
Contudo, Menezes (1987) apresenta duas perspectivas referentes ao objectivo da 
empresa, a perspectiva contabilística e a perspectiva financeira. 
Na perspectiva contabilística, segundo o autor, o conceito de lucro que importa 
considerar identifica-se com os lucros líquidos de custos financeiros e de impostos sobre 
lucros, pois a política de distribuição de resultados aos detentores do capital social da empresa 
caracteriza-se por uma certa aleatoriedade e pode influenciar o nível dos próprios resultados 
líquidos futuros; assim, dever-se-á reter como objectivo da empresa – atenção, numa 
perspectiva contabilística – a maximização dos lucros líquidos não distribuídos aos titulares 
do seu capital social, ou nela retidos. 
Numa perspectiva financeira, na óptica do mesmo autor, o que interessa maximizar são 
os cash flows futuros e que, por sua vez, devem ser descontados (ou actualizados) a uma taxa 
de juro adequada, i.e., o que importa maximizar é o valor económico actual da empresa. 
Por fim expõe, que a maximização do valor da empresa deve constituir o objectivo 
essencial dos gestores, quer na perspectiva contabilística, quer na óptica financeira; e pode-se 
observar que as divergências entre as duas perspectivas se centram, sobretudo, na forma de 
quantificação da maximização do valor (lucros contabilísticos versus cash flows) e na 
consideração (ou não) do valor temporal do dinheiro, que, aliás e como é sabido, não constitui 
o objectivo tradicional da Contabilidade.  
Uma vez que o objectivo da empresa é a maximização do seu valor, de acordo com 
Peyrard (1992), o gerente financeiro deve procurar os investimentos que gerem riqueza e 
manter os investimentos e os meios de financiamento que permitem obter o valor mais 
elevado para a empresa. Logo, o principal desafio para o gerente financeiro, segundo Bodie e 
Merton (2002) é obter informações sobre o provável impacto das decisões no valor da 
empresa. 
 
2.2.1 – Foco nos Stakeholders1
Segundo Barros e Barros (1998), o objectivo da maximização do valor da empresa é 
particularmente interessante à luz da teoria contratual da empresa, que interpreta a empresa 
como uma rede de contratos, reais ou implícitos entre os accionistas, os gestores, os 
 
1 Stakeholders: grupos tais como empregados, clientes, fornecedores, credores e outros que possuem um vínculo 
econômico directo com a empresa (GITMAN, 2001). 
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trabalhadores, credores, possuindo cada um desses agentes interesses próprios, mas tendo o 
mesmo objectivo que é a maximização do valor da empresa, o que permite contornar aquilo 
que esses autores designam de estratégias de azar moral (moral hazard) e selecção adversa no 
contexto da empresa.  
Segundo esses dois autores, o azar moral no contexto da empresa é designado por relação 
de agência. Uma relação de agência é um contrato em que um agente (o principal) recorre ao 
serviço de terceiros (o agente) para este realizar uma determinada tarefa. O agente pode ser 
tentado a satisfazer os seus próprios interesses em detrimento dos interesses do principal, 
advindo dessa estratégia conflitos, com os consequentes custos. A prossecução do objectivo 
maximização do valor da empresa minimiza a possibilidade desse tipo de conflito. 
A selecção adversa no contexto da empresa é designada por sinalização do mercado. A 
sinalização de mercado é uma estrutura de informação emitida pelo agente, relativa ao seu 
desempenho, e que não pode ser observada à priori pelo principal. Um gestor com 
desempenho medíocre tem tendência a omitir esse desempenho através de comunicações e 
entrevistas em que se apresenta como um gestor eficiente e o accionista só pode conhecer essa 
estratégia de ocultação através de procedimentos de controlo e auditoria à posteriori. Quando 
a empresa prossegue a maximização do valor estas estratégias são minimizadas, por ser 
impossível manipulá-las. 
Segundo Gitman (2001), muitas empresas têm ampliado seu foco para incluir os 
interesses dos stakeholders, tanto quanto os da maximização do valor da empresa, visto que, 
uma atenção a eles evitará, conscientemente, medidas que possam ser prejudiciais, ou seja, 
afectar sua riqueza, transferindo-a à empresa. Portanto, o objectivo dessas empresas é 
preservar a posição dos stakeholders. Esse relacionamento positivo pode ser considerado 
como parte da responsabilidade social da empresa, proporcionando benefícios máximos para a 
empresa, uma vez que deverão minimizar a rotatividade, os conflitos e os litígios com os 
stakeholders.
2.3 – Historial da Gestão Financeira 
A Gestão Financeira concentra-se sobre o estudo das decisões financeiras assumidas na 
empresa. De acordo com Peyrard (1992), é uma disciplina em permanente evolução. Antes de 
1950, ela limitava-se à obtenção de fundos necessários ao crescimento da empresa e, 
essencialmente, as relações com os bancos. O ensino da gestão financeira limitava-se deste 
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modo a descrição das instituições financeiras e ao funcionamento dos mercados financeiros, 
que não tinham ainda uma grande importância.  
Já nos anos 50, inúmeras transformações afectaram as empresas, assim como o meio que 
os rodeia. Como por exemplo, o aumento da dimensão das empresas, o acrescimento do 
número de grupos multinacionais, a diversificação dos meios de financiamento, acarretando 
maior concorrência nos mercados, levando os responsáveis financeiros a preocupar-se não só 
com a obtenção dos recursos mas também com a sua utilização. Foi assim adoptada uma nova 
concepção a nível financeiro da empresa e ao mesmo tempo, as pesquisas a nível financeiro 
passaram a tomar uma nova orientação, principalmente nos Estados Unidos. 
Mais recentemente, após 1980, o número das fusões de empresas, das ofertas públicas de 
compra e das ofertas públicas de troca aumentaram. Simultaneamente, surgiram novos 
produtos financeiros que permitem às empresas proteger-se contra o risco de variações de taxa 
ou contra o risco de câmbio. Os bancos aperfeiçoaram novos instrumentos financeiros, as 
grandes empresas ficaram na posse de emitir títulos a curto prazo, para obterem fundos. Nesta 
óptica, os instrumentos financeiros foram modificados, tanto em França (Plano de 
Contabilidade de 1982) como noutros países europeus e assistiu-se a uma harmonização no 
âmbito da contabilidade a nível europeu. O desenvolvimento dos meios informáticos trouxe, 
igualmente, uma eficaz ajuda, tanto para a análise financeira e para as previsões como para as 
decisões financeiras.   
Assim, o gestor financeiro passou a dispor de novos instrumentos de análise e de ajuda 
no processo da tomada de decisão, permitindo uma melhor gestão. 
O âmbito financeiro da empresa engloba várias tarefas: 
 As tarefas ligadas à aquisição e à gestão de activos corpóreos, incorpóreos ou 
financeiros; 
 As tarefas ligadas à obtenção de capitais destinados ao crescimento da empresa e à 
sua gestão. Para obter estes capitais, a empresa pode emitir acções ou obrigações, 
contrair empréstimos. Estes títulos, que representam direitos sobre os activos da 
empresa, são designados «activos financeiros»; 
 As tarefas ligadas ao controlo da utilização dos fundos no seio da empresa. 
 
Estas tarefas revestem-se de uma importância considerável quando a empresa se expande 
ou se transforma num grupo. 
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2.4 – Função Financeira  
 
2.4.1 – Evolução da Função da Administração Financeira 
 
Conforme a perspectiva abordada por Neves (2004), numa primeira fase, a função 
financeira identificava-se com o papel do tesoureiro da empresa, ou seja, reduzia apenas em 
efectuar os recebimentos e os pagamentos decorrentes do exercício das restantes actividades 
da organização. As suas preocupações consistiam na manutenção de um saldo de 
disponibilidades que lhe permitisse assegurar o normal funcionamento da empresa, na rapidez 
e segurança da cobrança das dívidas dos clientes e, finalmente, no escalonamento adequado 
da liquidação dos débitos aos fornecedores. A função financeira limitava-se àquilo que hoje se 
designa por gestão de tesouraria em sentido estrito ou gestão de disponibilidades.
Aquela tarefa elementar da função financeira cedo veio a ser ampliada, surgindo então a 
noção tradicional da preocupação com as decisões de financiamento, ou seja, a recolha 
atempada e ao menor custo dos fundos que possibilitam o financiamento dos capitais 
necessários ao funcionamento e desenvolvimento da empresa. Daí, o financeiro passa, então, 
a assumir um papel mais activo na gestão da empresa e são-lhe atribuídas algumas 
responsabilidades que excedem o campo restrito das decisões operacionais. Com efeito, às 
preocupações atrás descritas passa a acrescentar-se a da selecção das fontes de financiamento, 
a qual deve atender a critérios que se prendem com os objectivos de rendibilidade e de 
equilíbrio financeiro, que voltará a ser referido mais adiante.  
A concepção tradicional veio, por sua vez, a ser gradualmente acrescida de novos 
elementos, de novas atribuições para a função financeira, chegando-se assim à chamada 
gestão financeira moderna. 
As novas tarefas estão relacionadas com aspectos de carácter predominantemente 
económico, passando a caber à área financeira a análise e o controlo da rendibilidade 
previsional e efectiva das aplicações de fundos. Esta mudança vem traduzir-se, no concreto, 
na participação da função financeira nas decisões de investimentos e na elaboração do plano a 
médio prazo da empresa, assim como no aparecimento da figura do controller2, cuja actuação 
está intimamente ligada ao controlo da rendibilidade das aplicações de fundos. 
A moderna gestão financeira engloba, assim, um conjunto de tarefas que se pode 
sintetizar no seguinte esquema: 
 
2 Controller – o funcionário responsável pelas actividades de contabilidade da empresa, tais como a 
contabilidade da sociedade anónima, o gerenciamento de impostos, assim como a contabilidade financeira e de 
custos. 
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Esquema 1 – Tarefas da Gestão Financeira: 
 
Fonte: Neves (2004) 
 
2.4.2 – A Função Financeira nas Organizações 
 
A função financeira é encontrada em qualquer tipo de organização e tem um papel muito 
importante no desenvolvimento de todas as actividades operacionais, contribuindo 
significativamente para o sucesso do empreendimento. Por isso, ela tem como finalidade, 
segundo Peyrard (1992), a realização dos objectivos da empresa. Ela compreende um 
conjunto de actividades relacionadas com a gestão dos fundos movimentados por todas as 
áreas da organização e é responsável pela obtenção de recursos necessários e pela formulação 
de uma estratégia voltada para a optimização do uso desses fundos. 
De uma forma genérica, pode-se dizer que, “a função financeira consiste na preparação, 
na assunção, na execução e no controlo das decisões financeiras da empresa.” (Menezes, 
1987).  
 
Para Gitman e Madura (2003), a maioria das decisões empresariais são medidas em 
termos financeiros, logo, o administrador financeiro desempenha um papel crucial na 
operação da empresa. Também porque pessoas de todas as áreas de responsabilidade dentro 
de uma organização devem interagir com o pessoal de finanças e os procedimentos 
financeiros para realizar seu trabalho.  
GESTÃO 
FINANCEIRA 
A médio e longo prazo 
(estratégia financeira) 
Política: 
De investimentos 
De financiamentos 
De distribuição de dividendos 
A curto prazo ou Gestão 
da Tesouraria em 
sentido lato 
(decisões operacionais) 
Gestão: 
Do activo circulante 
Dos débitos de curto prazo 
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Assim sendo, para que os funcionários da área financeira possam fazer previsões e 
tomarem decisões úteis, eles devem estar dispostos a conversar com todos os indivíduos 
dentro da organização. Nesta óptica, para compreender a função da administração financeira, 
é importante focalizar seu papel dentro da organização, seu relacionamento com a economia e 
a contabilidade e as actividades básicas do gerente financeiro. 
 
2.4.3 – Organização da Função Financeira 
 
A extensão e a importância da função financeira dependem do tamanho da empresa. Em 
empresas pequenas, a função financeira, em geral, é desempenhada pelo departamento de 
contabilidade. À medida que a empresa cresce, a importância da função financeira conduz, em 
geral, à criação de um departamento separado, ligado directamente ao CEO3 (Presidente) por 
meio do CFO4 (Vice-Presidente de Finanças). 
 
2.4.4 – Relação com a Economia 
 
O campo das finanças está intimamente relacionado com a economia. Logo, os gerentes 
financeiros devem entender a estrutura económica e estar alerta às consequências de níveis 
variados de actividade económica e mudanças na política económica e serem capazes de usar 
as teorias económicas como directrizes para operar a empresa com eficiência. O princípio 
económico básico usado na administração financeira, de acordo com Gitman e Madura (2003) 
é a análise marginal – o princípio de que as decisões financeiras devem ser tomadas e as 
acções, praticadas somente quando os benefícios adicionais excedem os custos adicionais. 
Quase todas as decisões financeiras resultam, em última instância, de uma avaliação de seus 
benefícios e custos. 
De acordo com Gropelli e Nikbakht (1998), os administradores financeiros são 
responsáveis por encontrarem as melhores e as mais baratas fontes de fundos e para investi-
 
3 CEO – Chief Executive Officer 
4 CFO – Chief Financial Officer 
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los na melhor e mais eficiente combinação de activos, tentando encontrar, com isso, a 
combinação de recursos disponíveis que obterá o mais lato retorno ao maior risco. 
 
2.4.5 – Relação com a Contabilidade 
 
Pode-se afirmar que os administradores dos vários tipos de organização estarão mais 
seguros para visualizar as implicações financeiras de suas políticas e acções propostas se eles 
também incluírem, no desenvolvimento de sua gestão, a consideração de que o conhecimento 
dos princípios de contabilidade geralmente aceitos é imprescindível em todos os aspectos de 
tomada de decisão. 
Quanto mais os administradores souberem sobre a contabilidade, mais capacitados 
estarão para tomar decisões de planejamento e controle dentro de sua organização, afirmam 
Salazar e Benedicto (2004). Do contrário, no seu quotidiano, os administradores estarão em 
desvantagens se sua compreensão de contabilidade for pequena ou confusa, Visto que, 
segundo Gitman e Madura (2003), as actividades financeira e contábil de uma empresa são 
intimamente relacionadas e, em geral, se sobrepõem. Em pequenas empresas, o controller,
frequentemente executa a função financeira; em empresas grandes, muitos contadores estão 
bastante envolvidos em várias actividades financeiras. Entretanto, há duas diferenças básicas 
entre Finanças e Contabilidade: uma está relacionada com a ênfase nos fluxos de caixa, e a
outra, com a tomada de decisão.
2.4.5.1 – Ênfase em Fluxos de Caixa 
 
A função financeira básica do contador é desenvolver e fornecer dados para avaliar o 
desempenho da empresa, avaliando sua posição financeira e pagando impostos. Usando os 
princípios contábeis geralmente aceitos, o contador prepara as demonstrações financeiras que 
reconhecem as receitas no momento da venda (tenha o pagamento sido recebido ou não) e 
reconhece as despesas quando elas ocorrem. Essa abordagem é chamada de regime de 
competência.
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Já o administrador (ou gerente) financeiro, ressalta basicamente os fluxos de caixa, ou
seja, as entradas e saídas de caixa. Ele mantêm a solvência da empresa, analisando e 
planejando os fluxos de caixa necessários para satisfazer suas obrigações e adquirir os activos 
necessários para atingir os objectivos da empresa. O administrador financeiro usa esse regime 
de caixa para reconhecer as receitas e despesas que efectivamente representam entradas e 
saídas reais da caixa, devendo enxergar além das demonstrações financeiras, para poder 
detectar os problemas actuais ou os potenciais, sendo capaz de evitar a insolvência e atingir os 
objectivos financeiros da empresa. Independentemente de seu lucro ou perda, uma empresa 
deve ter um fluxo de caixa suficiente para atender às suas obrigações em seu vencimento. 
Evidentemente, os contadores estão bem cientes da importância dos fluxos de caixa, e os 
administradores financeiros usam e entendem as demonstrações financeiras com regime de 
competência. No entanto, a ênfase básica de contadores é nos métodos de regime de 
competência, e a ênfase básica de administradores financeiros é nos métodos de fluxo de 
caixa. 
 
2.4.5.2 – Tomada de Decisão 
 
A segunda principal diferença entre finanças e contabilidade tem a ver com a tomada de 
decisão. Enquanto os contadores dedicam a maior parte de sua atenção à colecta e à 
apresentação de dados financeiros os administradores financeiros avaliam as demonstrações 
contábeis, desenvolvem dados adicionais e tomam decisões com base em sua avaliação dos 
retornos e riscos associados. Evidentemente, isso não significa que os contadores nunca 
tomam decisões ou que os administradores financeiros nunca reúnem dados. No entanto, os 
enfoques principais da contabilidade e das finanças são totalmente diferentes. 
Para Gropelli e Nikbakht (1998), os administradores financeiros contam com os 
contadores para prepararem os demonstrativos financeiros que fornecem informações sobre a 
lucratividade – demonstrativo de resultado do exercício; e sobre a posição financeira da 
empresa – balanço patrimonial. Os demonstrativos financeiros auxiliam os administradores a 
tomarem decisões de negócios envolvendo o melhor uso de caixa, a realização de operações 
eficientes, a alocação óptima de fundos entre os activos e o efectivo financiamento de 
operações e de investimentos. A interpretação dos demonstrativos financeiros é realizada, 
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parcialmente, usando-se de índices financeiros, relatórios gerenciais, demonstrativo de 
origens e aplicações de recursos e orçamentos de caixa. 
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CAPÍTULO III – PRINCIPAIS SUPORTES DE INFORMAÇÃO 
PARA A ANÁLISE FINANCEIRA 
3.1 – Suportes de Informações Contabilísticas 
 
Esta secção tem como objectivo apresentar e caracterizar os documentos contabilísticos 
que constituem os principais suportes de informações financeiras utilizados na análise 
financeira, tanto pelo administrador financeiro quanto pelo analista de problemas financeiros, 
investidores, credores e outros interessados em conhecer as condições financeiras de uma 
organização, sendo que é desses mapas contabilísticos que a gestão financeira aproveita, afim 
de manipular as informações nelas existentes de forma a maximizar os objectivos da empresa. 
Entre os diferentes mapas contabilísticos existentes, pretende-se, salientar os seguintes: 
balanço, demonstração dos resultados, demonstração de origem e aplicações de fundos e 
demonstração dos fluxos de caixa. 
3.1.1 – Balanço  
 
O balanço constitui o mapa financeiro mais importante da empresa. Resulta da 
comparação do Activo com o Passivo, com vista a conhecer o valor e natureza do Capital 
Próprio. Segundo Saías; Carvalho e Amaral (1998), o balanço inventaria numa determinada 
data, os meios que a empresa tem ao seu dispor (bens e direitos sobre terceiros), por um lado, 
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e as suas fontes de financiamento, por outro. Na sua forma simples, este, descreve a empresa 
em termos de activo, passivo e capitais próprios. 
Segundo Barros e Barros (1998), a detenção de activos pela empresa tem de ser 
compensada por um correspondente volume de fundos, por forma que se tenha a seguinte 
relação de equilíbrio: 
Activo = Passivo + Capital Próprio 
Aplicações de fundos = Origens de Fundos 
Ainda, segundo o mesmo autor, este equilíbrio inerente ao balanço designa-se por 
equação de equilíbrio do balanço e visualiza-se apresentando o balanço horizontalmente, 
com o activo à esquerda e o capital próprio mais passivo à direita e é ordenado de cima para 
baixo por ordem decrescente de liquidez. 
 
No activo exibe-se a utilização que a empresa faz dos capitais. i.e. a forma como investe 
em activos. No capital próprio exibe-se a origem de fundos pertencente aos accionistas; no 
passivo exibe-se a origem de fundos pertencentes a credores.  
O balanço serve de base ao diagnóstico financeiro da empresa, pelo que as contas do 
balanço são valorizadas numa base corrente; ao adquirir um equipamento, a empresa regista-o 
no balanço pelo valor de compra (histórico). O valor registado no balanço, em cada ano, é 
assim, se não tiver procedido à reavaliação de activos, o valor de aquisição líquido de 
amortizações acumuladas.  
Face ao que foi abordado aqui, pode-se dizer que o balanço constitui-se na principal 
orientação para a resposta à pergunta: “Qual é a posição da Instituição?”, visto que de acordo 
com Flink e Grunewald (1977), oferece à administração um instantâneo da sua posição. 
Revela como a instituição se apresenta, do ponto de vista financeiro, num dado momento. 
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Exemplo de um balanço analítico: 
Quadro 2: Balanço em 31 de Dezembro 
(Montantes expressos em milhares de escudos) 
 
n n-1 
Activo Activo 
Bruto 
Amort. 
Provisões 
Activo 
líquido 
Activo 
líquido 
Capital Próprio e Passivo n n-1 
IMOBLIZADO 
Imobilizações incorpóreas: 
Despesas de instalação 
Despesas de investig. e 
desenvolv. 
Propriedade ind. E outros 
direitos 
 
Imobilizações corpóreas: 
Terrenos e recursos naturais 
Edifícios e outras construções 
 
Equipamento básico 
Equipamento de transporte 
Ferramentas e utensílios 
Equipamento administrativo 
Imobilizações em curso 
Investimentos financeiros 
 
CIRCULANTE 
Existências: 
Matérias-primas, subsidiárias e 
de consumo 
 
Dívidas de terceiros – Curto 
prazo: 
Clientes, c/c 
Clientes de cobrança duvidosa 
Adiantamentos a fornecedores 
Estado e outros entes públicos 
Outros devedores 
 
Títulos negociáveis: 
Outras aplicações 
 
Depósitos bancários e caixa: 
Depósitos bancários 
Caixa 
 
ACRÉSCIMOS E 
DIFERIMENTOS 
Total de amortizações 
Total de provisões 
Total de activo  
CAPITAL PRÓPRIO 
Capital 
Prémio de emissão 
Reserva de Reavaliação 
Reserva legal 
Reserva estatutária 
Outras reservas 
Resultados transitados 
Resul. Liq. do exercício 
Total do Capital Próprio 
 
PASSIVO 
Dívidas a terceiros – médio e longo prazo: 
Fornecedores de imobilizados 
 
Dívidas a terceiros – curto prazo: 
Fornecedores c/c 
 
Fornecedores de imob., c/c 
Estados e outros entes públicos 
Outros credores 
 
ACRÉSCIMO E DIFERIMENTOS 
Total do Passivo 
 
Total do Capital Próprio e do Passivo 
 
Oliveira (1990/91), no seu livro “Contabilidade Geral e Financeira”, declara que os 
balanços podem classificar-se de diversas maneiras das quais se citam os seguintes: 
 
a) Quanto aos motivos determinantes da sua elaboração: 
 Balanço de fundação;
 Balanço de liquidação;
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 Balanço de partilha;
 Balanço de gestão;
b) Quanto à especialização dos exercícios: 
 Balanço inicial;
 Balanço final ou balanço ordinário;
 Balanços intermédios ou balanços extraordinários;
c) Quanto à natureza histórica ou previsional dos valores: 
 Balanço histórico;
 Balanço previsional.
d) Quanto à sua estrutura: 
 Balanço sintético;
 Balanço analítico;
 Balanço simples ou corrido;
 Balanço classificado ou ordenado.
É de realçar que, antes de se iniciar a análise da situação patrimonial de uma empresa em 
termos da análise financeira, o balanço contabilístico tem de ser transformado no balanço 
funcional. 
 
3.1.1.1 – A Transição do Balanço Contabilístico ao Balanço Funcional 
Segundo Barros e Barros (1998), o balanço funcional é construído a partir do balanço 
contabilístico, afectando seus diferentes itens a uma das três grandes funções da empresa: 
função investimento/financiamento, função exploração e função tesouraria. 
A estrutura funcional do balanço permite distinguir os empregos estáveis e os recursos 
duráveis que se designam por elementos acíclicos, por não estarem ligados ao ciclo de 
exploração, e os empregos e recursos cíclicos, que estão ligados à função de exploração ou à 
gestão da tesouraria. As categorias consideradas cíclicas resultam do financiamento normal da 
empresa e dos desfasamentos inerentes ao ciclo de exploração. 
Ainda, segundo o mesmo autor, as vantagens de apresentar o balanço funcional são as 
seguintes: primeiro, o balanço funcional permite visualizar os equilíbrios fundamentais, exibe 
os agregados de equilíbrio, o fundo de maneio, as necessidades de fundo de maneio e a 
tesouraria líquida; segundo, põe em harmonia a situação patrimonial da empresa, representada 
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pelo balanço, com o mapa de financiamento (demonstração da origem e aplicação de fundos e 
demonstração dos fluxos de caixa). 
A elaboração do balanço funcional requer alguns ajustamentos na passagem do balanço 
contabilístico ao balanço funcional. Em primeiro lugar o balanço funcional é construído para 
se obter o FML – fundo de maneio líquido, e como o FML se calcula a partir do balanço antes 
de reclassificação, exclui-se os resultados líquidos do balanço funcional. Depois: as provisões 
fazem parte do capital permanente; as dívidas financeiras são incluídas no capital permanente, 
mesmo as de prazo inferior a um ano, enquanto os saldos credores da banca e os descobertos 
bancários correntes fazem parte da tesouraria passiva; os impostos sobre lucros são 
considerado extra exploração; os valores mobiliários negociáveis são activo circulante extra 
exploração. Finalmente, as rubricas de acréscimos e diferimentos são distribuídas, em função 
da sua natureza: Os encargos a repartir por vários exercícios são em geral consideradas, por se 
admitir que as variações activas contrabalançam as variações passivas, pelo que desaparecem. 
De notar que as imobilizações financeiras consideram-se excluídas de juros corridos. 
 
Quadro 3: Balanço Funcional 
Activo n n-1 Capital próprio e passivo n n-1 
Activo Fixo  Capital Permanente  
Activo imobilizado     Capital próprio     
T1     Amortizações     
Activo circulante de exploração  Fornecedores de imobilizado     
Existências     T1     
Clientes     Passivo circulante de exploração  
Adiantamento a fornecedores     Dívidas de fornecedores     
Outros créditos de exploração     Dívidas fiscais     
Custos diferidos     Outras dívidas     
T2     Provisões para cobrança duvidosa     
Activo circulante extra-exploração Proveitos diferidos     
Estado e outros entes públicos     T2     
T3     Passivo circulante extra-exploração  
Tesouraria activa     Outras dívidas     
Aplicações de tesouraria     T3     
Disponibilidades     Tesouraria passiva     
Empréstimos bancários c.p.     Empréstimos bancários c.p.     
T4     T4     
T1+T2+T3+T4     T1+T2+T3+T4     
O balanço funcional permite sinalizar os equilíbrios fundamentais entre financiamento e 
aplicação, por tipo de maturidade, e exibir o fundo de maneio, as necessidades de fundo de 
maneio e a tesouraria líquida. 
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O capital permanente agrega os fundos próprios que resultam das entregas dos 
accionistas, do resultado da empresa que não é distribuído (resultados transitados e reservas), 
e da reavaliação das imobilizações corpóreas e financeiras (mais-valias de reavaliação). O 
capital próprio calcula-se a partir do balanço, agregando as seguintes rubricas: 
 
+ Capital Social 
+ Prémios de Emissão 
+ Mais valias de Reavaliação 
+ Reservas 
+/- Resultados Transitados 
- Despesas de Instalação (activo) 
 
As despesas de instalação são deduzidas ao capital próprio por, embora constarem do 
activo, não possuírem qualquer valor venal. 
O passivo de médio e longo prazo agrega empréstimos, com reembolso a mais de um 
ano, as provisões para riscos e encargos a médio e longo prazo (provisões para pensões e 
obrigações a mais de um ano, ou provisões para fazer face a riscos de garantias técnicas 
ligadas a venda já realizadas) e as restantes dívidas a mais de um ano. 
O passivo circulante agrega as provisões para riscos e encargos inerentes a litígios em 
curso, as dívidas de curto prazo e as contas de regularização. 
O activo fixo é constituído pelo imobilizado corpóreo, incorpóreo, financeiro, dívidas a 
mais de um ano, e aplicações de tesouraria a mais de um ano.  
O activo circulante inclui as existências, os clientes de prazo inferior a um ano, as 
aplicações de tesouraria (acções própria, obrigações, contas a prazo inferior a um ano) e 
contas de regularização. 
A partir do balanço funcional pode obter-se o balanço financeiro. 
 
3.1.1.2 – A Transição do Balanço Funcional ao Balanço Financeiro 
 
De acordo com Barros e Barros (1998), embora, o balanço funcional agregue as rubricas 
do balanço de uma forma adequada à análise financeira, regista contudo valores de acordo 
com uma lógica contabilística, que se terá de corrigir para se dar às variáveis do balanço o 
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significado financeiro “mais significativo” possível. As correcções a efectuar centram-se nas 
seguintes rubricas5: (i) Descontos bancários; (ii) Subsídios ao investimento. (iii) Dívidas 
fiscais e sociais; (iv) Desvios de conversão do activo e passivo; (v) outras. A seguir pode-se 
ver em pormenor cada uma das correcções referidas. 
(i) Descontos Bancários. 
Na gestão da tesouraria as empresas descontam junto da banca as letras sacadas aos 
clientes. Esta operação diminui a conta de clientes e aumenta a tesouraria. A verdadeira 
situação financeira exige a seguinte correcção: 
 
Activo Passivo 
Somar aos clientes as 
letras descontadas 
Somar aos empréstimos 
bancários de curto prazo, as 
letras descontadas 
(ii) Subsídios ao Investimento. 
Os subsídios ao investimento a fundo perdido concedidos pelos programas 
governamentais são registados como receitas, ou como acréscimos e deferimentos – subsídios 
para investimento. Neste último caso há que corrigir o balanço, levando o subsídio 
classificado em acréscimo e deferimentos para capital próprio. 
 
Activo Passivo 
Somar ao capital próprio o 
subsídio ao investimento e 
subtrair aos acréscimos e 
deferimentos 
(iii) Dívidas Fiscais e Sociais  
As dívidas fiscais (IVA e taxa social única) figura no passivo do balanço e como 
representam créditos de curto prazo concedidos pela administração fiscal à empresa, há que 
assimilá-la a um crédito de tesouraria. A correcção a fazer é: 
 
Activo Passivo 
O montante das dívidas 
fiscais deve ser subtraído ao 
circulante e adicionado à 
tesouraria 
5 Até 1994 também se fazia a correcção ao leasing, mas após esta data o seu registo passou a fazer-se de acordo 
com a lógica financeira. 
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(iv) Desvios de Conversão do Activo e Passivo. 
Os desvios de conversão do activo e passivo provêm da actualização, no fecho do 
exercício, de débitos e créditos em moeda estrangeira. Como estas contas não possuem 
realidade financeira, convém imputá-las às contas de onde saíram. Correcções a efectuar: 
 
Activo Passivo 
Clientes: 
• Adicionar o desvio de 
conversão activo 
• Diminuir o desvio de 
conversão passivo 
 
Outros devedores: 
• Adicionar o desvio de 
conversão activo 
• Diminuir o desvio de 
conversão passivo 
Empréstimos: 
• Adicionar o desvio de 
conversão passivo  
• Diminuir o desvio de 
conversão activo  
 
Dívidas a fornecedores: 
• Adicionar o desvio de 
conversão passivo  
• Diminuir o desvio de 
conversão activo  
Se por acaso o relatório e contas não fornecer detalhes sobre os desvios de conversão 
opta-se por adicionar ou diminuir os desvios passivos aos capitais próprios, tendo em atenção 
que os do activo terão sinal contrário. 
 
(v) Outras correcções 
Existem outras correcções a efectuar, como sejam: (a) Accionistas – capital subscrito mas 
não regularizado que deverá ser subtraído ao capital próprio; (b) encargos a repartir por vários 
exercícios que deverão ser adicionados ao imobilizado ou subtraídos aos capitais próprios; (c) 
prémios de reembolso de obrigações que deverão ser subtraídos aos empréstimos 
obrigacionistas correspondentes; (d) provisões para outros riscos e encargos que deverão ser 
adicionadas a dívidas de curto prazo. (Quando a maturidade da provisão é longa, ou a 
provisão possui natureza de reserva, ou o seu montante é relativamente estável, ou ainda, se 
não existe informação precisa sobre as provisões, haverá que as adicionar a recursos estáveis). 
Toda e qualquer correcção referida pelo relatório do auditor, ou inerente às particularidades 
da empresa, tem portanto que ser corrigida em termos dar às contas o valor financeiro “mais 
significativo” possível. 
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3.1.2 – Demonstração dos Resultados 
 
A demonstração dos resultados regista a actividade anual da empresa. Portanto, segundo 
Flink e Grunewald (1977), é a demonstração dos resultados que fornece uma imagem, em 
termos financeiros, do sucesso alcançado pela empresa num dado período de tempo, 
normalmente de alguns meses e raramente superior a um ano. A demonstração dos resultados 
oferece a medida do desempenho passado. Ou seja, segundo Bodie e Merton (2002), esta 
resume a rentabilidade da empresa durante um determinado período. É nesta lógica que, a 
demonstração dos resultados conduz às respostas para as perguntas como: As estratégias 
adoptadas são adequadamente lucrativas? Existem sectores frágeis ou de custos muito 
elevados nas operações da empresa? 
Ainda, segundo Saías; Carvalho e Amaral (1998), enquanto o balanço regista situações 
patrimoniais e esclarece através deste o modo como se formaram os resultados de exercício, 
tendo em conta que é uma demonstração de carácter financeiro, a demonstração dos 
resultados tem por finalidade evidenciar os resultados (lucros ou prejuízos) obtidos na 
actividade da empresa, adquirindo um carácter económico. 
Os resultados do exercício, lucros ou perdas, segundo os mesmos autores, dependem, por 
um lado, do desenvolvimento normal da actividade a que a empresa se dedica e, por outro, de 
acontecimentos mais ou menos fortuitos e não decorrentes directamente da acção gestiva. 
Todavia a composição principal provém do ciclo de exploração, onde tem lugar o desenrolar 
dos fluxos ateados pelas operações ligadas à finalidade económica prosseguida: produção e 
comercialização de bens e serviços. São estes fluxos que condicionam o evoluir da situação 
financeira da empresa. 
De acordo com Barros e Barros (1998), existem três tipos de apresentação possível para a 
demonstração dos resultados: apresentação sintética, básica e desenvolvida. E passando da 
apresentação básica à desenvolvida, a análise das contas é naturalmente mais detalhada. 
Na óptica do mesmo autor, a demonstração dos resultados pode ser apresentada na forma 
de conta, tradicionalmente com proveitos à direita e custos mais os resultados líquidos 
(quando positivos) à esquerda, de forma a definir o equilíbrio: 
Custos + Resultado Líquido = Proveitos 
 
Segundo Braga (1989), a receita é considerada realizada no momento em que ocorre a 
venda e transferência de um bem a outrem, ou a prestação de um serviço ou, ainda, a 
aquisição de um direito produzido por outro tipo de transacção. Em qualquer dessas 
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alternativas deve existir o compromisso da outra parte realizar um pagamento simultâneo ou 
futuro. 
As despesas incorridas para a obtenção dessas receitas devem ser contabilizadas no 
mesmo período. São consideradas como despesas do período em que ocorrem aquelas que não 
puderem ser associadas às receitas do próprio exercício ou de exercícios futuros. 
Logo, essas considerações revelam que o resultado contábil (e económico) é determinado 
através da aplicação do regime de competência, independentemente da movimentação de 
numerária ocorrida no mesmo período. 
 
Quando a demonstração de resultados é elaborada simultaneamente com o balanço 
patrimonial, constitui-se segundo Marion (1998), no relatório sucinto das operações realizadas 
pela empresa durante determinado período de tempo, onde sobressai um dos valores, mais 
importantes às pessoas nelas interessadas, o resultado líquido do período, Lucro ou Prejuízo. 
Ao se mostrar a formação do lucro ou prejuízo, esclarece-se muitas das variações do 
património líquido, no período entre dois balanços (inicial e final). 
 
Com esses dois mapas contabilísticos atinge-se a finalidade de mostrar a situação 
patrimonial-económico-financeira da empresa, na medida em que um complementa o outro. 
Para além desta peculiaridade, quanto maior o número de informações adquiridas além 
do balanço patrimonial e da demonstração dos resultados, tanto melhores e mais exactas são 
as análises e conclusões. É nesse sentido que, seguidamente falar-se-á de mais dois 
importantes demonstrações financeiras.  
 
3.1.3 – Demonstração de Origem e Aplicações de Fundos (DOAF) 
 
A DOAF é um outro instrumento complementar de análise e permite exprimir a 
providência dos recursos e o seu modo de afectação entre dois períodos sucessivos.  
Segundo Barros e Barros (1998), DOAF, por vezes é designado por mapa de 
financiamento e regista as fontes (origens) de financiamento e as aplicações dos respectivos 
fundos. Este mapa é calculado a partir de 2 balanços, um no início do exercício e outro no 
fim, e da demonstração dos resultados do exercício. E de acordo com Brandão (2003), as 
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diferenças entre as origens e as aplicações dos fundos permitem determinar as variações dos 
fundos circulantes. 
Por outras palavras a DOAF dá as variações das rubricas do balanço (activo, passivo e 
capital próprio) que possuam contrapartidas em caixa e depósitos, variações essas verificadas 
entre o início e o fim do exercício, permitindo apreender a forma como tem sido financiadas 
as aplicações ou utilizadas as libertações de fundos. 
Praticamente, pode-se admitir que existem apenas três rubricas na DOAF: Capitais 
próprios, activo e passivo. 
Segundo Brandão (2003), as origens de fundos resultam dos acréscimos dos capitais 
próprios e do passivo e dos decréscimos do activo. E as aplicações de fundos são devidas às 
reduções dos capitais próprios e do passivo e aos aumentos do activo. 
 
Esquema 2 – Demonstração de Origens e Aplicações de Fundos 
DOAF 
ORIGEM 
Aumento de Capital Próprio 
Aumento do Passivo 
Redução do Activo 
APLICAÇÃO 
Redução de Capital Próprio 
Redução do Passivo 
Aumento do Activo 
Fonte: Brandão (2003) 
 
Ainda, segundo o mesmo autor, as origens subdividem-se em internas e externas. As 
internas correspondem aos resultados líquidos adicionados das amortizações e da variação de 
provisões. As externas por sua vez, podem resultar de aumentos dos capitais e cobertura de 
prejuízos, de movimentos financeiros de médio e longo prazo e de diminuição de 
imobilizações.  
No que tange às aplicações, ele declara que podem resultar de distribuições de resultados 
ou de recursos, de diminuições dos capitais próprios, de movimentos financeiros a médio e 
longo prazos e de aumentos de imobilizações. 
 
Flink e Grunewald (1977), aconselham que o uso do DOAF como meio de informação 
não deve ser negligenciado, porque define claramente o movimento passado de fundos e 
proporciona uma imagem do desenvolvimento da situação corrente. Portanto, o administrador 
financeiro da organização deve empregar a DOAF para destacar as causas de problemas 
financeiros correntes e para responder às questões: “Quanto reinvestiu a empresa no decorrer 
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do último exercício fiscal e de onde obteve os fundos utilizados?”. “De que forma se têm 
movimentado os recursos monetários à disposição da empresa?” As respostas a essas 
perguntas fornecem à administração da empresa uma rápida visão das modificações internas 
sofridas pela firma. E partindo da visão estática proporcionada pelo balanço (que apresenta a 
situação da empresa num dado momento), passando para a utilização da demonstração dos 
resultados, chega-se à imagem dinâmica do fluxo de fundos do período. Contudo, aconselha-
se que não é só com o passado e o presente que a administração deve preocupar-se. Mas 
também com a configuração do futuro, valendo-se da experiência passada e presente para 
enfrentar os desafios que sobrevierem. 
 
Quadro 4: Demonstração de Origem e Aplicação de Fundos 
FONTES (ORIGENS) APLICAÇÕES 
Resultados líquidos 
Amortizações do exercício 
Variação das provisões 
Aumento dos capitais próprios 
Diminuição de invest. Financeiros 
Aumento de dívidas de curto prazo 
Diminuição de imobilizado 
Aumento das dívidas médio e longo prazo 
Total 
Distribuição de resultados 
Dividendos 
Reservas 
Diminuição dos capitais próprios 
Aumento de invest. Financeiros 
Diminuição de dívidas de curto prazo 
Aumento das imobilizações 
Diminuição de dívidas de m.l. prazo 
Total  
Fonte: Barros e Barros (1998) 
 
3.1.4 – A Demonstração dos Fluxos de Caixa 
 
Um outro mapa de financiamento complementar à DOAF é demonstração dos fluxos de 
caixa, que difere da Demonstração dos Resultados, a qual mostra as receitas e as despesas da 
empresa. A demonstração dos fluxos de caixa mostra todo o dinheiro que entra e sai da 
empresa em determinado período.  
Segundo Bodie e Merton (2002), é um suplemento útil para demonstração dos resultados 
porque, focaliza a atenção para o que está acontecendo com a posição de caixa da empresa ao 
longo de um determinado período, sendo que, até mesmo empresas muito lucrativas podem 
ter problemas financeiros se ficarem sem dinheiro. Por isso, prestar atenção à demonstração 
Sustentabilidade Económica e Financeira do I.S.E.  43 
 
dos fluxos de caixa permite que os gerentes da empresa e os terceiros observem se a empresa 
está ampliando suas reservas de dinheiro ou se está fazendo uso dele e por quê. Muitas vezes, 
por exemplo, empresas lucrativas crescem rapidamente operando sem caixa e enfrentam 
dificuldades para honrar suas obrigações financeiras. 
Também é útil porque evita julgamentos sobre o reconhecimento de receita e despesa que 
fazem parte da demonstração de resultados. A demonstração de resultados é baseada no 
regime de competência, que como já se sabe, é o método contábil provisional, de acordo com 
o qual nem toda receita constitui entrada de caixa e nem toda despesa representa saída de 
dinheiro. Por isso, a receita líquida declarada de uma empresa é afectada por muitos 
julgamentos por parte da administração sobre questões de como avaliar seus estoques, a 
rapidez com que se faz a depreciação de seus activos tangíveis e a amortização dos activos 
intangíveis. 
Segundo o mesmo autor, a demonstração dos fluxos de caixa não é influenciada por essas 
decisões de provisões contábeis. Portanto, ao examinar as diferenças entre a demonstração 
dos fluxos de caixa da empresa e a demonstração do resultado do exercício, um analista pode 
determinar o impacto de tais decisões. 
 
3.2 – Suportes de Informações Extra-contabilísticas ou Qualitativas 
 
De todos os suportes de informações que já se viu até aqui, é de se notar, que estes 
apenas fornecem informações de carácter meramente contabilísticas, que para além das suas 
importâncias, não conseguem fornecer todos os elementos necessários para uma boa análise, 
na medida em que esses suportes inserem algumas limitações. A fim de colmatar o quanto 
possível essas limitações deve-se recorrer a suportes de informações extra-contabilísticas ou 
qualitativas por forma a complementar as informações extraídas dos suportes de informações 
contabilísticas, garantindo assim uma análise mais próxima da realidade institucional. 
As informações extra-contabilísticas ou qualitativas são obtidas através da consulta de 
documentos relacionada com a instituição, em que demonstram: o ramo de actividade, a 
natureza jurídica, a distribuição geográfica das actividades, os constrangimentos sectoriais, a 
concorrência, o processo tecnológico, o nível de qualidade de mão-de-obra e a qualidade da 
equipa gestora. 
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CAPÍTULO IV – MÉTODOS E TÉCNICAS DE ANÁLISE DA 
SITUAÇÃO FINANCEIRA  
4.1 – Conceitos para a análise da situação financeira 
 
A análise financeira pode ser vista de acordo com diferentes perspectivas6, contudo nesta 
secção, pretende-se apenas explicar e caracterizar a análise na perspectiva económica e 
financeira, para seguidamente definir e caracterizar os diferentes conceitos básicos utilizados 
nesta perspectiva afim de analisar a situação financeira de uma empresa, a saber: ciclo de 
actividade, equilíbrio financeiro, rendibilidade, liquidez, solvabilidade e risco. Ver como esses 
conceitos se interpretam e como estão relacionados entre si, visto que, mesmo face às 
diferentes ópticas de análise, a teoria financeira trata-as como diferentes aspectos de uma 
mesma realidade – a empresa. 
A análise na óptica financeira incide segundo Brandão (2003), na análise da capacidade 
que a empresa tem para honrar os compromissos no curto, médio e longo prazo. Consiste em 
estudar se a liquidez e a estrutura financeira são adequadas para efectuar os pagamentos 
atempados no curto prazo, bem como no médio e longo prazo. Ou seja, estuda se a empresa 
 
6 Perspectivas: económica e financeira; unidimensional e multidimensional; estática e dinâmica e ainda 
fundamental e técnica (Brandão, 2003). 
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está em condições de sobreviver no curto, médio e longo prazo. Nas palavras de Rodrigues 
(2000), análise na óptica financeira procura determinar em que medida a empresa dispõe ou 
pode vir a dispor dos meios financeiros adequados para corresponder às suas necessidades 
operacionais e funcionar com independência. 
Nesta óptica, analisa-se o equilíbrio financeiro da empresa e a sua capacidade de honrar 
compromissos a curto prazo (liquidez) e a médio e longo prazo (solvabilidade). 
 
A análise na óptica económica tem por objectivo, segundo Brandão (2003), analisar a 
capacidade da empresa para gerar resultados e remunerar os capitais dos investidores. 
Segundo Rodrigues (2000), a óptica económica procura determinar o grau de eficácia e 
eficiência da empresa, ou seja, pretende detectar a capacidade da empresa organizar da melhor 
forma os meios humanos e materiais postos à sua disposição para produzir bens e serviços 
que se enquadram nas necessidades dos seus consumidores. 
Nesta óptica, analisa-se os problemas da rendibilidade e da produtividade, a capacidade 
da empresa gerar lucro e valor acrescentado. 
Esses diferentes conceitos (solvabilidade, liquidez, rendibilidade, equilíbrio financeiro, 
risco) representam modos diferentes de ver para a realidade financeira de uma empresa, 
consoante os interesses dos diversos agentes económicos, por exemplo: 
A análise da situação financeira na óptica da solvabilidade de curto prazo, i.e., da 
liquidez e do risco interessa aos bancos e aos fornecedores; 
A análise da situação financeira quer na óptica da rendibilidade quer na óptica da 
solvabilidade de médio e longo prazo, quer ainda relativamente ao risco, interessa 
aos credores de médio e longo prazo. 
 
Barros e Barros (1998), definem e caracterizam esses conceitos da seguinte forma: 
 
4.1.1 – Ciclo de Actividade 
 
A actividade tradicional da empresa é separável em três ciclos principais: o ciclo de 
investimento, o ciclo de exploração e o ciclo financeiro. 
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No ciclo de investimento a empresa selecciona, analisa e implementa o investimento em 
activo fixo, assegurando desta forma o crescimento, pelo que a consideração das amortizações 
faz parte deste ciclo. 
No ciclo de exploração a empresa transforma matérias-primas em produtos acabados que 
vende aos clientes. Para isso utiliza o activo fixo e mão-de-obra, pelo que o ciclo de 
exploração corresponde ao consumo de matérias-primas, activo fixo, trabalho e fornecimentos 
diversos, com o objectivo de assegurar a venda dos produtos que manufactura. 
Na exploração é possível considerar-se os dois ciclos seguintes: 
1º) O ciclo de exploração industrial. Trata-se de um ciclo longo, dado consistir na 
transformação das matérias-primas em produtos. 
2º) O ciclo de exploração comercial. É um ciclo curto, dado consistir nas vendas das 
mercadorias no estado em que as adquiriu (empresa comercial) ou no estado de produto 
acabado (empresa industrial). 
 
No que tange ao ciclo financeiro, a empresa encaixa as receitas, regula as dívidas, efectua 
investimentos em activos financeiros, trata de financiamentos e distribui resultados.  
 
4.1.2 – Rendibilidade 
 
Entende-se por rendibilidade a capacidade para a empresa gerar lucros. Trata-se de uma 
relação entre receitas e custos que se traduz na conta de exploração por um excedente das 
receitas sobre as despesas que é designada por resultados. Os resultados são basicamente uma 
medida fiscal do excedente da empresa, relevante na determinação do imposto sobre as 
pessoas colectivas (IRC) e enquanto medida fiscal é sensível a manipulações contabilísticas 
feitas com o objectivo de diminuir o IRC e manter no mais alto nível o resultado liquido. 
Embora essas manipulações possam assumir diversas formas é comum considerar-se que elas 
se restringem a manipulações nas amortizações e provisões do exercício. Nestas condições a 
rendibilidade da empresa deve ser medida pelo cash-flow operativo, o qual é: 
 
Cash-flow operativo = Resultados líquidos + Amortizações + Provisões 
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O cash-flow potencial é assim uma medida de rendibilidade que, tendo em consideração 
o exposto, é impossível manipular, sendo por isso, uma adequada medida de rendibilidade da 
empresa, mais exactamente uma medida de rendibilidade do capital próprio da empresa. De 
facto considerando a conta de exploração, verifica-se que todos os custos correspondem a 
saídas de caixa, com excepções das amortizações e provisões do exercício, constituindo parte 
do auto financiamento da empresa. As amortizações e provisões são fluxos financeiros que, 
embora contabilizados como custos, são de facto retidos na empresa de forma análoga aos 
resultados líquidos, pelo que se conclui que o cash-flow operativo é a medida de rendibilidade 
do capital próprio investido na empresa pelos accionistas. 
O cash-flow operativo não corresponde no entanto a um saldo em dinheiro retido na 
empresa no fim do exercício, pelo facto de se verificar atrasos na regularização das 
transacções entre a empresa e os clientes e fornecedores. Deste facto, i.e. de algumas 
operações da empresa não serem regularizadas a pronto, a liquidez gerada pela actividade da 
empresa não é igual ao cash-flow operativo, mas sim ao cash-flow livre. 
O cash-flow livre obtém-se deduzindo ao cash-flow operativo (rendibilidade gerada pela 
actividade) a parte que é imobilizada no fundo de maneio de exploração. i.e. a variação no 
fundo de maneio de exploração, que é constituída por fundos investidos em contas que 
contribuindo para os resultados líquidos de exploração não dão entrada em caixa e bancos, 
como sejam as vendas a prazo (que embora sejam registadas nas vendas não correspondem a 
entradas em caixa ou bancos), líquida das contas que contribuindo para os resultados de 
exploração não dão origem a saídas de caixa, como, sejam as compras efectuadas a crédito, 
(que embora sejam registadas em compras e apareçam na conta de exploração como custo não 
correspondem a uma saída de caixa) e ainda pelas contas que contribuem para os custos sem 
serem objecto de venda, como seja o aumento de existências, que está incluída nos custos e 
reflectida nos resultados líquidos, mas não foi ainda objecto de venda. 
 
Cash-flow livre= cash-flow perative - Clientes - Stocks + Fornecedores  
 
Assim o cash-flow livre é o fluxo de tesouraria de exploração. 
Decorre do exposto que o resultado líquido traduz a rendibilidade teórica da empresa, ou 
seja o enriquecimento teoricamente gerado pela exploração. O cash-flow operativo traduz a 
rendibilidade gerada de facto pela empresa, sendo que parte dessa rendibilidade é imobilizada 
no financiamento da variação do fundo de maneio, constituindo o saldo restante o fluxo de 
tesouraria de exploração, i.e. a liquidez de exploração da empresa. 
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Quanto maior forem os resultados líquidos, as amortizações e as provisões do exercício, 
tanto maior será o cash-flow operativo. Quanto maior for o cash-flow operativo e menor as 
variações de fundo de maneio de exploração, tanto maior será a tesouraria gerada pela 
exploração. 
 
4.1.3 – Solvabilidade e Liquidez 
 
A solvabilidade é a capacidade que a empresa possui de pagar as dívidas vendendo os 
seus activos, no médio e longo prazo, sendo caracterizada por um fundo de maneio positivo. 
Ao analisar a solvabilidade adopta-se a hipótese de que a empresa cessará as suas actividades. 
A avaliação da solvabilidade exige que todos os elementos do activo sejam reavaliados ao 
preço de cessão (preço de mercado). 
A Liquidez é a capacidade que a empresa possui de fazer face às responsabilidades de 
curto prazo com disponibilidades, sendo caracterizada pelo saldo positivo da tesouraria 
líquida e pela capacidade de transformar mais ou menos rapidamente os seus activos em 
tesouraria líquida. 
Trata-se de um conceito que mede o risco de falência da empresa. Por outro lado, pelo 
facto da solvabilidade corresponder à interpretação do fundo de maneio no médio e longo 
prazo, e a liquidez corresponder ao fundo de maneio no curto prazo, os dois conceitos estão 
relacionados, mas definem realidades distintas, sendo de notar que quanto maior for a liquidez 
gerada pela exploração tanto maior será o fundo de maneio e portanto tanto maior será a 
solvabilidade da empresa, nomeadamente se os resultados não forem distribuídos, mas uma 
empresa com solvabilidade pode não possuir liquidez. 
A relação entre solvabilidade e liquidez está contida na equação fundamental da 
tesouraria: 
TL = FML – NFM 
 
Com TL – tesouraria líquida; FML – Fundo de maneio líquido e NFM – Necessidades de 
fundo de maneio. 
 
Porque quanto maior for a rendibilidade tanto maior será a liquidez e, ainda, porque 
quanto maior for a liquidez tanto maior será a solvabilidade, conclui-se que estes três 
conceitos estão correlacionados positivamente. Não é possível possuir solvabilidade e liquidez 
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sustentada sem rendibilidade; mas pode existir rendibilidade sem solvabilidade e liquidez, 
desde que a rendibilidade não dê origem a auto-financiamento. Pode igualmente existir 
solvabilidade e não existir liquidez, bastando para isso que as NFM sejam iguais ao FML. 
Em relação com os aspectos que se tem vindo a tratar existe um outro conceito relevante 
na análise da situação financeira da empresa – a viabilidade. A viabilidade económica 
também descreve a situação de uma empresa que em média possui uma rendibilidade 
adequada à exploração, i,e. com amortizações, provisões e resultados líquidos positivos. 
 
4.1.4 – Risco 
 
Por risco entende-se um resultado futuro contrário aos interesses da instituição e que é, 
portanto, indesejado. Por exemplo: O ISE adquiriu um conjunto de equipamentos 
informáticos a prazo de uma empresa estrangeira; a taxa de câmbio do escudo cabo verdiano 
(ECV) e a moeda do país para onde o instituto adquiriu os equipamentos é dada no momento 
de compra. Se no momento da regularização da dívida a taxa se altera desvalorizando o 
escudo, a empresa pagará mais escudos do que esperava pagar pelo que esta operação 
envolveu risco câmbio para o instituto, dando origem a um resultado indesejado. 
Acontece que o resultado indesejado para uma empresa (a que regista um prejuízo 
inesperado) é desejado para outra empresa (a que regista um benefício esperado), de forma 
que em termos agregados os riscos se compensam. Admitindo que ex-ante, quando o 
resultado final é desconhecido, nenhuma das empresas está interessada em correr riscos, é de 
admitir que ambas as empresas estejam interessadas em negociar a oportunidade futura de 
lucro em troca de um preço estável, protegendo-se de um movimento adverso no preço, dado 
que o objectivo da empresa é trocar mercadorias e não especular em moeda estrangeira. Nesta 
situação a empresa cede a oportunidade de lucro em troca de uma protecção face ao risco. 
O risco total enfrentado por uma empresa nas suas diferentes operações desagrega-se em 
risco específico à actividade ou diversificável (o risco que a gestão pode anular através de 
procedimentos de diversificação adequados) e risco sistemático ou não diversificável (o risco 
devido ao mercado, que a gestão não pode anular), O mercado não remunera o risco 
específico, dado ele poder desaparecer por diversificação da carteira de negócios. O mercado 
remunera o risco sistemático, dado ele não poder ser eliminado no âmbito da empresa por 
diversificação, podendo contudo ser transferido, através do mercado, de agentes com maior 
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aversão ao risco para agentes com menor aversão ao risco, através de futuros, opções, swaps, 
etc. 
Os tipos de risco específico ou diversificável que aparecem ao gestor financeiro de curto 
prazo são: o risco de iliquidez, o risco de exploração e o risco financeiro. 
Os tipos de risco sistemático ou não diversificável que aparecem ao gestor financeiro 
são: o risco de mercado, o risco de taxa de juro e o risco de taxa de câmbio. 
O risco específico é anulado com procedimentos de gestão adequados e o risco 
sistemático pode ser negociado no mercado celebrando contratos de seguro; infelizmente os 
mercados de seguro deste tipo de risco não estão desenvolvidos; a empresa pode contudo 
cobrir este tipo de risco transaccionando, swaps, futuros e opções nos mercados financeiros.  
 
4.1.5 – Equilíbrio Financeiro 
 
O conceito de equilíbrio financeiro é um conceito primitivo da teoria financeira, que 
postula que para uma empresa em funcionamento possuir equilíbrio financeiro, se deve 
verificar constantemente uma adequação entre as aplicações de fundos (o activo) e as origens 
de fundos (passivo e capital próprio) que financiam essas aplicações. Essa adequação exige 
que a cadência das exigibilidades seja coberta pela capacidade de transformação dos activos, e 
que exista uma margem de segurança (o fundo de maneio) constituída por capitais 
permanentes não afectos ao activo fixo. Uma empresa que verifique a adequação do ritmo de 
exigibilidade à capacidade de transformação do activo em numerário, e que possua fundo de 
maneio positivo, possui equilíbrio financeiro. Conclui-se que o conceito em que se apoia o 
equilíbrio financeiro é o da adequação do ritmo de exigibilidades à capacidade de 
transformação do activo. 
A adequação do ritmo de exigibilidade à capacidade de transformação dos activos em 
numerário significa que os capitais utilizados pela empresa no financiamento duma rubrica do 
activo (imobilizado, existências, clientes) tem de fazer-se de forma a que os capitais se 
mantenham à disposição da empresa por um período correspondente à duração da aplicação. 
Note-se, no entanto, que o equilíbrio relevante é o equilíbrio global, não o do 
financiamento de elemento a elemento. A adequação do ritmo de exigibilidade à capacidade 
de transformação do activo é, no médio e longo prazo uma condição de solvabilidade para a 
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empresa, e no curto prazo uma condição de liquidez. Para que a solvabilidade se mantenha no 
futuro a empresa tem de ser rentável e o risco tem de manter-se a níveis adequados. 
 
4.2 – Análise Através dos Rácios 
 
Quando se fala em análise financeira, logo se associa esta à utilização de uma série de 
indicadores conhecidos por ratios7 financeiros. Na gestão de uma instituição de ensino existe 
uma variedade de tipos de ratios importantes para a análise da situação da instituição. Mas, 
tendo em conta que o presente estudo encontra direccionado às áreas financeiras, os ratios 
baseados em elementos financeiros revelam-se os mais importantes para análise pretendida. 
Nesta secção, pretende-se abordar a importância e vantagens dos ratios para a análise da 
situação financeira, as interdependências existentes entre eles e finalmente as suas limitações 
e desvantagens.  
Segundo Saías; Carvalho e Amaral (1998), a análise de ratios das demonstrações 
financeiras não deve ser entendida, para o analista financeiro, como a bola de cristal é para o 
adivinho, mas sim como um instrumento prático que bem utilizado e tendo em conta as suas 
limitações ajuda a resumir uma grande quantidade de informações financeiras e comparar o 
desempenho das empresas. Os ratios raramente fornecem as respostas para os problemas, mas 
podem ajudar, de modo selectivo, a descobrir a razão de ser dos problemas das empresas. São 
uma ferramenta de diagnóstico e não o medicamento. 
De certo, porém, que os gestores terão de compreender que os referidos elementos 
financeiros não passam de uma reflexão daquilo que efectivamente está a passar-se, e é a 
realidade que tem de ser gerida e não os ratios. 
 
4.2.1 – Importância e Vantagens dos Ratios 
 
Os ratios são as estrelas que guiam a gestão das empresas, declara Walsh (1996), 
proporcionando-lhes os objectivos e os padrões. São de grande assistência aos gestores por 
 
7 Em gestão financeira, os Ratios são relações significativas entre rubricas (ou grupo de rubricas) do balanço e 
(ou) da demonstração de resultados, que permitem emitir um juízo sobre a situação da empresa. (Peyrard, 1992). 
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lhes conduzirem tanto às melhores estratégias a longo termo, como às tomadas de decisão 
mais efectivas a curto prazo. 
Qualquer que seja o tipo de operações mercantis, as respectivas condições alteram-se 
todos os dias e, em tal dinâmica, os ratios fornecem à gestão indicações sobre as mais 
relevantes questões que exigem a sua atenção imediata. Segundo o mesmo autor, os ratios, por 
definição demonstram as interconexões existentes entre os diferentes sectores do negócio. 
Sublinham as interdependências importantes e a necessidade de um balanço apropriado entre 
departamentos. Um conhecimento dos ratios mais importantes proporcionará, portanto, aos 
gestores de diferentes funções, o veículo para uma simplificação do trabalho de conjunto 
conducente à realização dos objectivos globais da empresa. 
 
No que concerne às vantagens dos rácios, eles podem-se sintetizar segundo Brandão 
(2003), do seguinte modo: 
A elaboração do diagnóstico financeiro de uma empresa baseia-se no triângulo da 
liquidez, estrutura financeira e rendibilidade que tem subjacente os rácios; 
Permitem tirar conclusões com base em dados quantificados, ou seja, permitem 
passar de uma análise descritiva para uma análise positiva, elevando o nível de 
estudo. Não há trabalho credível que não use dados quantificados. Para se estudar 
uma empresa (ou um sector) recorre-se à análise fundamental (a qual se baseia nos 
relatórios financeiros) ou à análise técnica (apoiando-se esta sobre os preços do 
mercado); 
Possibilitam a utilização de grandes quantidades de informação de modo 
relativamente sintética, simples e objectivo. 
Permitem tratar uma amostra constituída por dados de várias empresas num só 
momento do tempo ou usar dados de uma só empresa reportados a vários anos; 
Contribuem para determinar a performance das empresas em termos de 
rendibilidade, solvabilidade, liquidez e equilíbrio financeiro. 
 
Por fim, os ratios tem uma característica fundamental, que é fornecer visão ampla da 
situação económica ou financeira da empresa, declara Matarazzo (1998). 
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4.2.2 – Métodos de Cálculos dos Ratios 
 
Os ratios na análise financeira de acordo com Barros e Barros (1998), utilizam-se 
basicamente em duas situações para que tenham significados:  
Comparando ratios da empresa em diferentes anos (método utilizado no presente 
estudo), e para que esses ratios tenham significados, Peyrard (1992) aconselha que 
devem ser calculados sobre vários anos, de modo a que se possa constatar uma 
tendência.  
Comparando ratios médios do sector de actividade ou indústria, obtidos numa 
central de balanços para melhor situar a empresa no seu sector.  
 
Desta análise obtêm-se conclusões directas sobre a liquidez, a solvabilidade e a 
rendibilidade, e indirectas sobre o risco. 
 
A quantidade de ratios que deve ser utilizada numa análise, depende exclusivamente da 
profundidade que se deseja da análise. O importante segundo Matarazzo (1998), não é o 
cálculo de grande número de ratio, mas de um conjunto de ratio que permita conhecer a 
situação da empresa, tendo em conta que o bom analista é sintético e objectivo. Torna-se pois 
importante optar pelos ratios que sejam mais relevantes para os objectivos pretendidos e 
efectuar a análise baseada neles. 
 
4.2.3 – Limitações e Cuidados Especiais na Análise de Ratios 
 
Como já foi abordada, a utilização de ratios é um importante instrumento para a 
interpretação e análise da situação financeira das instituições. Contudo, é bom lembrar que 
encerra algumas limitações e especiais cuidados que convém aqui assinalar por forma a não 
conduzir a conclusões com pouco significado ou menos correctas. 
Saías; Carvalho e Amaral (1998), no livro Instrumentos Fundamentais de Gestão 
Financeira apresentam algumas das principais limitações e cuidados a ter: 
1. Os ratios são calculados tendo por base valores contabilísticos que, por sua 
vez, têm também limitações e são passíveis de distorções. 
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2. Os ratios apenas tratam dados quantitativos. São deixados de parte factores 
qualitativos tais como a qualidade da gestão, a motivação do pessoal, a carteira 
de clientes, a localização, entre outros. 
3. Os ratios não substituem o papel do analista, são um instrumento de 
diagnóstico que deverá ser sempre utilizado de forma relativa e ponderado caso 
a caso. O pretender que determinado rácio deva sempre ter um certo valor 
concreto, sem se ter em conta a realidade envolvente e passada da empresa, 
geralmente leva a conclusões erradas. 
4. A comparação de ratios entre empresas pode ser falseada devido a diferenças 
nas práticas contabilísticas em áreas como as amortizações, provisões, 
valorização de stocks, entre outros. 
5. Os dados de base são geralmente referentes ao final do ano, altura em que as 
empresas encerram as suas contas. Este facto pode introduzir distorções 
significativas na análise já que os valores apresentados nas várias rubricas 
podem não reflectir a situação média ao longo do ano. 
6. Os ratios não entram em linha de conta com o risco operacional e financeiro, 
nem com a inflação. 
7. Não existe uniformidade no que respeita à construção dos ratios, podendo dois 
analistas para o mesmo rácio calcular valores diferentes. É sempre conveniente 
podermos ter uma definição e explicação da forma como os ratios foram 
calculados. 
8. Dois valores idênticos para o mesmo rácio obtidos em períodos diferentes 
podem não traduzir a mesma realidade. Isto pode acontecer quando as 
alterações ocorridas nos seus componentes se compensam. 
9. Como os registos contabilísticos são efectuados a custos históricos, quando a 
economia atravessa períodos de inflação significativa, esta pode distorcer a 
comparação entre ratios de períodos distintos. Esta distorção é tanto maior 
quanto maior for o deslocamento temporal relativamente à data de registo das 
rubricas em comparação. 
10. Os ratios analisam informações passadas. O analista interessado no futuro não 
deve pressupor que os dados históricos reflectem necessariamente a situação 
corrente ou as expectativas futuras. 
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PARTE II – CARACTERIZAÇÃO  GERAL 
DA INSTITUIÇÃO 
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1 – HISTORIAL DO I.S.E. 
O Instituto Superior de Educação, criado em 1995 pelo Decreto-Lei n.º 54/95, de 02 de 
Outubro, teve como predecessor o Curso de Formação de Professores do Ensino Secundário 
(C.F.P.E.S.), instituído em 1979, através do Decreto-Lei n.º 70/79, de 28 de Julho, com o 
apoio das Universidades de Coimbra e Lisboa, instalado no segundo piso do Liceu Domingos 
Ramos. Devido ao congestionamento, em 1986 foi transferido para o parque 5 de Julho.  
O curso surgiu da necessidade de formar professores para colmatar a saída maciça, após a 
independente, dos professores portugueses que leccionavam nos Liceus. A partir da reforma 
curricular de 1989, passou a designar-se de Escola de Formação de Professores do Ensino 
Secundário (E.F.P.E.S.), instalada no edifício da antiga Escola Grande, no Plateau, onde 
permaneceu até o ano 2002.  
O Instituto Superior de Educação, actualmente define-se nos seus estatutos como um 
estabelecimento do Ensino Superior no domínio da educação, orientado para o ensino, a 
investigação, a prestação de serviços à comunidade e colaboração com entidades nacionais e 
estrangeiras em actividades de interesse comum. Tem a sua sede em Palmarejo – Cidade da 
Praia, Ilha de Santiago e um Pólo na Ilha de S. Vicente. 
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2 – CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
Segundo os Estatutos, o Instituto Superior de Educação é uma pessoa colectiva do direito 
público dotada de autonomia, científica, pedagógica, patrimonial, disciplinar, administrativa e 
financeira. Contudo na prática o I.S.E. não goza de autonomia financeira, como será 
evidenciado mais adiante. 
Cabe ao Instituto ministrar a preparação para o exercício de actividades profissionais de 
elevada qualificação, na sua área vocacional e participar no desenvolvimento do país. 
O mesmo é regido pelos seus estatutos e regulamentos e, subsidiariamente, pela 
legislação aplicável aos serviços personalizados do Estado. 
Constitui objectivos do I.S.E.: 
 A formação inicial e contínua de professores e outros técnicos de educação nos 
aspectos cultural, cientifico, técnico e profissional;  
 A realização de actividades de investigação e desenvolvimento experimental 
orientados para a melhoria do ensino, 
 A prestação de serviço à comunidade numa perspectiva de valorização 
recíproca; 
 O intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, que visem objectivos semelhantes. 
 
Afim de atingir esses objectivos, o I.S.E. dispõe: 
No âmbito da sua autonomia científica, a capacidade, para livremente definir e executar o 
ensino e a investigação, e demais actividades científicas e culturais. 
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No exercício da sua autonomia pedagógica, a capacidade para: 
 Propor a criação, suspensão e extinção de cursos; 
 Elaborar os planos de estudo e programas de ensino; 
 Definir os métodos de ensino e escolher os processos de avaliação; 
 Ensaiar novas experiências pedagógicas. 
 
Ao servir desta autonomia, o I.S.E. assegurará a pluralidade de doutrinas e métodos que 
garantam a liberdade de ensinar e de aprender. 
 
No exercício da autonomia disciplinar, o poder punir, nos termos da lei, as infracções 
disciplinares praticadas por docentes e demais pessoal e estudantes. 
 
Na prossecução dos seus objectivos, o I.S.E. têm as seguintes atribuições:  
 A realização de cursos de formação inicial que constituam qualificação para a 
docência no ensino secundário e para técnicos da educação, nas diversas áreas 
e especialidades; 
 A realização de cursos de pequena duração, creditáveis, e com certificados ou 
diplomas adequados; 
 A realização de cursos de actualização, aperfeiçoamento ou reconversão 
profissional; 
 A realização, por sua iniciativa ou em cooperação com outras entidades, de 
actividades de extensão educativa, com incidência cultural, científica ou 
técnica; 
 A realização de trabalhos de investigação e desenvolvimento experimental, nos 
domínios da educação e ensino; 
 A prestação de serviço à comunidade. 
 
Para o exercício das suas actividades, o Instituto pode estabelecer acordos, convénios e 
protocolos de cooperação com instituições congéneres, nacionais e estrangeiras. 
Pode ser membro de organização relacionadas com as suas actividades e desempenhar os 
cargos para que for designado ou eleito. 
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O Instituto Superior de Educação confere os graus de bacharel e licenciatura e atribui o 
diploma de estudos superiores especializados nos termos da legislação em vigor sobre a 
matéria. 
Pode ainda, nos termos da lei, conferir ou atribuir outros graus e diplomas. 
 
O Instituto dispõe de uma bandeira, logótipo e timbres próprios, e também tem um dia 
próprio que é 22 de Novembro.  
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3 – ESTRUTURA ORGÂNICA  
Em conformidade com os Estatutos, a estrutura orgânica do I.S.E. integra, os Órgãos de 
Gestão, os Departamentos e os Serviços. 
Os Órgãos de gestão praticam os actos de eficácia externa que reúnam as características 
de definitividade ou executoriedade no âmbito das competências que, por lei, ou que pelo 
estatuto, lhes sejam cometidas. 
Os Departamentos são unidades orgânicas de ensino, investigação e prestação de 
serviços. 
Os Serviços Administrativos são organizações permanentes vocacionadas para o apoio 
administrativo às actividades da instituição. 
 
Órgãos de Gestão 
o Conselho Directivo; 
 Comissão Permanente; 
• O Presidente do Instituto, que preside; 
• O Presidente do Concelho Directivo; 
• Secretário8;
 Dois representantes do pessoal docente; 
 Um representante dos estudantes; 
 Um representante do pessoal técnico e administrativo9;
o Presidente do Instituto; 
 
8 O Secretário é o Director Administrativo do I.S.E 
9 Estes três últimos, são eleitos pelos seus pares 
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o Conselho Científico; 
 O Presidente do Instituto; 
 Os Professores de todos os graus com mais de cinco anos de 
docência no I.S.E.; 
 Comissão Pedagógica: 
• 5 representantes dos professores; 
• 4 representantes dos estudantes, eleito pelos respectivos 
corpos; 
 
Departamentos 
o Línguas estrangeiras (LE); 
 Centro de Estudos Franceses; 
 Centro de Estudos Ingleses; 
o Línguas Cabo verdiana e portuguesa (LCVP); 
 Centro de Língua portuguesa; 
 Centro de Língua Cabo-verdiana; 
o Ciências de Educação (CE); 
 Centro de Ciências de Educação; 
 Centro de Educação Física; 
o História e Filosofia (HF); 
 Centro de História; 
 Centro de Filosofia; 
o Geociências (GC); 
 Centro de Geologia; 
 Centro de Geografia; 
 Centro de Biologia; 
o Ciência e Tecnologias (C&T); 
 Centro de Físico-Química; 
 Centro de Matemática; 
 Centro de Informática; 
Serviços Administrativos 
o Secção de Recursos Humanos10;
10 Esta secção foi aberta recentemente, por isso não consta nos estatutos do I.S.E. 
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o Secretaria-geral; 
o Secção de contabilidade; 
Serviços Académicos11 
11 Segundo os Estatutos, Serviços Académicos depende hierarquicamente dos Serviços Administrativos, mas na 
prática tem funcionado de forma independentemente. 
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4 – GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  
Segundo os Estatutos do I.S.E., a sua gestão financeira está sujeita às normas reguladoras 
da contabilidade pública aplicáveis aos serviços personalizados do Estado e à jurisdição do 
Tribunal de Contas. 
Constitui património do I.S.E. o conjunto de bens e direitos que adquira para a realização 
dos seus fins, ou que lhe sejam afectos para os mesmos efeitos pelo Estado ou outras 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras. 
 
Constituem as receitas do I.S.E.: 
As dotações que lhe forem concedidas pelo Estado; 
Os rendimentos dos bens próprios ou de que tenha a fruição; 
O produto dos serviços prestados a entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras; 
O produto da venda de publicações; 
As receitas provenientes do pagamento de propinas; 
O produto da venda de elementos patrimoniais ou de material inservível ou 
dispensável; 
Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heranças e legados; 
Os juros de contas de depósitos; 
Os saldos da conta de gerência de anos anteriores; 
O produto de taxas, emolumentos, multas e penalidades; 
Quaisquer outras receitas que legalmente lhe advenha. 
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Essas receitas só podem ser utilizadas no pagamento de despesas contraídas na ou para a 
realização das suas atribuições, de conformidade com o orçamento anual aprovado. 
Os fundos do Instituto, são depositados em uma conta própria à ordem numa instituição 
bancária, só podendo ser movimentada a débito mediante assinatura, do Procurador bastante 
do I.S.E. e do responsável pelos serviços administrativos do I.S.E. 
A gestão do I.S.E. adopta os seguintes instrumentos: 
Planos de actividades e planos financeiros, anuais e pluri-anuais; 
Plano de desenvolvimento estratégico; 
Orçamento; 
Orçamentos privativos; 
Relatórios de execução material e financeira. 
Anualmente, o I.S.E. deve até o dia 30 de Março do ano seguinte, elaborar um relatório 
de actividades do qual deverá constar, nomeadamente: 
Desempenho das actividades inerentes aos seus fins; 
A evolução da frequência e dos indicadores de sucesso escolar em cada 
curso; 
A descrição dos movimentos do pessoal docente e não docente; 
A execução e evolução dos planos de desenvolvimento estratégico. 
Sempre que possível, o relatório deverá apoiar-se em dados quantificados e reflectir o 
conteúdo dos relatórios dos responsáveis pelos cursos. Ao mesmo, será dada adequada 
divulgação. 
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PARTE III – ANÁLISE DA SITUAÇÃO  
FINANCEIRA 
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1. Análise das Políticas Financeira 
A sustentabilidade económica e financeira de uma instituição depende de múltiplos 
factores, inclusive de dimensões não financeiras. Ela é determinada por factos reais, entre os 
quais destaca-se a política de gestão financeira adoptada pela administração, visto que, é 
mediante essas políticas que se obtêm o equilíbrio financeiro da própria instituição, a 
qualidade do serviço prestado e também o surgimento dos pontos fortes (forças), dos pontos 
fracos (fraquezas) da instituição e a capacidade dela aproveitar as oportunidades lactentes e de 
minimizar as suas ameaças. 
 
Por isso, neste capítulo pretende-se analisar o quanto possível as políticas financeiras do 
I.S.E., focando principalmente a questão do equilíbrio financeiro da Instituição, a qualidade 
do serviço prestado e também dando ênfase especial aos pontos fortes (forças), pontos fracos 
(fraquezas) oportunidades e ameaças do Instituto Superior de Educação. E é mediante essa 
análise que será elaborada a proposta de melhoria para a Instituição. 
 
Para melhor entender a questão do equilíbrio financeiro, torna-se necessário expor o 
conceito do ponto crítico da prestação do serviço. 
 
1.1 O Ponto Crítico da Prestação de Serviços 
 
A relação entre o que o I.S.E. consegue arrecadar com a prestação de serviço e os custos 
permite-lhe definir o ponto crítico das prestações de serviços, também designado por ponto 
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morto. Esse ponto é onde as receitas arrecadas com a prestação de serviço recuperam 
exactamente os custos totais. 
Os custos totais são a soma dos custos variáveis e dos custos fixos da Instituição. Os 
custos variáveis são aqueles que o instituto tem que suportar afim de poder prestar o serviço 
unitariamente (individualmente), como por exemplo, o pagamento do pessoal docente 
contratado, equipamentos das salas de aula, energia, entre outros. Já, os custos fixos são 
aqueles que decorrem da existência de uma estrutura para a prestação de serviço e que o 
instituto terá que suportar quer preste ou não os serviços. Noutras palavras, os custos variáveis 
são aqueles que variam directamente ou quase proporcionalmente à quantidade de prestação 
de serviço, por isso é também designado de custos directos. Enquanto que os custos fixos 
mantêm dentro de um determinado nível de actividade, não variando com a quantidade do 
serviço prestado, mas da capacidade instalada e da racionalidade da respectiva estrutura e dai 
se chamarem também de encargos ou custos de estrutura. 
 
Seja a prestação de serviço total do I.S.E. definida por: 
 
RT= P.Q 
RT – Receitas totais 
Q – Número de alunos matriculados 
P – Preço de propinas/emolumentos 
 
Logo, o I.S.E. teve como receita das propinas e emolumentos o seguinte valor: 
 
Quadro 5 – Receita Total/Ano 
Ano   Receita  
2002/03 20.957.015 
2003/04 39.856.357 
2004/05 51.987.417 
Fonte: Conta de gerência do I.S.E. 
Seja a função de custo total definida por: 
CT= CF + CV 
= CF + V.Q 
CT - Custo total 
CF - Custo Fixo 
V - Custo variável por aluno (unidade) 
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O I.S.E. arcou os seguintes custos: 
Quadro 6 – Custos por Ano 
Ano Custos 
2002/2003 2003/2004 2004/2005 
Fixos 33.662.997  35.907.932  38.244.507   
Variáveis 44.304.645  61.327.236  74.120.085   
Total 77.967.642  97.235.168  112.364.592  
Fonte: Mapa Comprovativo do I.S.E. 
 
No ponto crítico a receita total iguala o custo total 
RT = CT 
P.Q = CF +V.Q 
Q = CF/(P-V) 
 
Em termos gráficos é o seguinte: 
 
Sendo assim, vê-se que o I.S.E. não atingiu o ponto crítico das prestações de serviços, 
significando que o Instituto não conseguiu recuperar exactamente os custos totais durante os 
três anos de estudo e que o resultado de exploração é negativo sendo que a receita não iguala 
ao custo total.  
 
Esse défice tem sido suprida pela receita proveniente do Estado, o que não quer dizer que 
o instituto não deva mudar de situação. E se for tomada como referência a hierarquia de fontes 
de financiamento da teoria de Peking order, o auto-financiamento é o primeiro da lista, e o 
I.S.E. nessa condição não dispõe dessa capacidade. Por isso, o Instituto deve tentar mudar 
Receita e Custos 
(contos) 
Número de alunos 
matriculados 
Custo fixo 
Custo Total 
Receita total 
Ponto Crítico 
Lucro 
 Prejuízo 
 Q
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essa situação, mesmo que a sua gestão financeira não concorda com a hierarquia de peking 
order. 
 
O Instituto Superior de Educação só terá lucro, no momento que consiga ultrapassar o 
seu ponto crítico, caso contrário incorrerá unicamente em prejuízo. Neste sentido, propõe-se 
duas possíveis medidas que deveriam ser tomadas pela administração (com essas medidas 
pretende-se aumentar apenas as receitas, levando em consideração os mesmos custos, afim de 
saber onde situaria o ponto crítico). 
1ª – Aumentar o número de alunos por turma, o que reduziria de uma forma o impacto do 
custo fixo, embora tende a aumentar o custo variável, tendo em conta que quanto maior o 
custo fixo, tanto maior será a quantidade do ponto crítico. Neste sentido o Instituto deve tirar 
o máximo proveito da estrutura e da capacidade instalada, por forma a reduzir o peso do custo 
fixo, aumento dessa forma a própria rendibilidade.  
Contudo, essa medida por si só não é suficiente (ver quadro 6), porque o I.S.E. 
necessitaria de uma média de 19.171 alunos para atingir o ponto critico, e o rácio aluno/turma 
passaria a ser em média de 437 alunos por turma, o que é muito elevado e põe em causa a 
qualidade do ensino ministrado. Sendo assim propõe-se a segunda medida. 
 
Quadro 7 – N.º de Alunos necessário para atingir o ponto crítico 
Ano  N.º Aluno real 
Proposta de 
n.º aluno 
N.º Sala 
real 
Nº Turma 
R. Tresd.12
Rácio 
Aluno/Sala 
Rácio 
Aluno/Turma 
2002/03 719 15.594 10 30 1.559 520 
2003/04 989 19.447 12 36 1.621 540 
2004/05 1.250 22.473 30 90 749 250 
Média 986 19.171 17 52 1.310 437 
2ª – Aumentar o preço da propina numa média de 9.888 escudos por mês (ver quadro 7) 
ou então combinar as duas medidas. Por exemplo, se o rácio de aluno/turma for igual a 40 
aluno por turma, o Instituto poderia cobrar apenas 5.457 escudos em média para atingir o 
ponto crítico (ver quadro 8). 
 
12 Tomou-se por hipótese que as aulas são ministradas nos três período (Manhã, Tarde e Noite) 
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Quadro 8 – Preço de propina necessário para atingir o ponto crítico 
Ano  N.º Aluno real 
Proposta 
Propina Mensal 
2002/03 719 108.439 10.844 
2003/04 989 98.317 9.832 
2004/05 1.250 89.892 8.989 
Média 986 98.882 9.888 
Quadro 9 – Combinação das duas medidas 
Ano  N.º Aluno real 
N.º Sala 
real 
Nº Turma 
R. Tresd. 
Rácio 
Aluno/Turma 
Proposta 
Propina Mensal 
2002/03 1.200 10 30 40 64.973 6.497 
2003/04 1.440 12 36 40 67.524 6.752 
2004/05 3.600 30 90 40 31.212 3.121 
Média 2.080 17 52 40 54.570 5.457 
Essas sãos algumas das medidas que se fossem tomadas assegurariam o lucro nulo e os 
resultados da exploração também seriam nulos dado a receita total ser igual ao custo total, 
contudo, se verificaria um cash flow positivo, correspondente às amortizações e provisões do 
exercício. 
 
Resumindo a análise feita, pode-se dizer que o Instituto Superior de Educação precisa 
reformular o seu preço de propina e melhorar a sua política de ocupação de salas de aula, afim 
de ao menos alcançar o ponto crítico. 
 
Tendo em conta que o I.S.E. só terá lucro no momento em que consiga ultrapassar o 
ponto crítico, alcançando assim uma rendibilidade de exploração positiva que garanta a 
perenidade e sustentabilidade da Instituição, propõe-se que o preço da propina do I.S.E. seja 
formulada levando em conta o esquema abaixo. Ou seja que o I.S.E. adopte o princípio da 
análise marginal (princípio de que as decisões financeiras devem ser tomadas e acções 
praticadas somente quando os benefícios adicionais excedem os custos adicionais) em todas 
suas decisões e acções. 
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Esquema 3: Proposta de formulação do preço da propina 
Lucro Puro
Lucro Líquido
Lucro Bruto
Preço de Venda 
Gastos Gerais da Instituição 
 
Custo económico-técnico  
Custo complexivo   
Custo Industrial    
Custo Primo
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1.2 - Gastos Figurativos 
 
Segundo o estatuto do Instituto Superior de Educação, os seus fundos devem ser 
depositados em conta própria à ordem numa instituição bancária, o estatuto também declara 
que os saldos da conta da gerência de anos anteriores constituem receitas do I.S.E. contudo, 
esses artigos não estão sendo levados em consideração pelo Estado (bem como o artigo que 
lhe outorga a autonomia administrativa e financeira), por isso, os saldos da conta da gerência 
de anos anteriores vem sendo depositadas no Tesouro e no ano seguinte esses saldos deixam 
de pertencer ao Instituto. 
Pretende-se nesta secção, analisar os gastos figurativos que o I.S.E. tem tido com esse 
procedimento, caso esses saldos tivessem tido aplicação bancária (depósito à prazo). 
 
Quadro 10 – Gastos Figurativos do I.S.E. 
Gastos Figurativos 
 
Ano Quantia IRS 
Taxa de 
Juros 30 
dias 
Juro Bruto Juro Liquido 
Taxa de 
Juros 1 
ano 
Juro Bruto Juro Liquido 
2003 155.142 20% 2% 255 204 4% 6.206 4.965 
2004 807.339 20% 2% 1.327 1.062 4% 32.294 25.835 
2005 6.408.995 20% 2% 10.535 8.428 4% 256.360 205.088 
Média       4.039 3.231   98.286 78.629 
Fonte: Autor 
 
Fórmula usada:  
 
Segundo o quadro acima, pode-se ver que o I.S.E. tem tido em média um gasto figurativo 
por ano de 3.231$00 e de 78.629$00 caso os saldos tivessem sido depositados numa conta a 
prazo de 30 dias e 1 ano sucessivamente. O que mesmo assim não se compara com a perda 
dos saldos depositados no tesouro.  
 
Como resume disso, pode-se dizer que um dos grandes factores que tem dificultado a 
sustentabilidade económica e financeira do I.S.E. é a desconsideração que se tem tido para 
com os atributos que o estatuto outorga ao I.S.E.  
365
)()()( tempotcapitalctaxai ××
=Juros
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1.3 - Qualidade do Serviço Prestado 
 
Um dos factores que medem e garantem a sustentabilidade de uma instituição é a 
qualidade dos seus recursos (humanos e materiais) e consequentemente do próprio serviço 
prestado. 
A nível dos recursos humanos, de 2003 para 2005 leccionaram no I.S.E. um total de 326 
docentes, desses, 63% tinham apenas o nível de licenciatura, 39% mestrado e unicamente 8% 
eram doutorados. 
 
Gráfico 1: Evolução dos Docentes por Nível Académico 
Evolução dos Docentes Segundo Formação Académica
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O I.S.E. conta com 25 funcionários de entre os quais 2 licenciados um que exerce 
actualmente o cargo de Director Administrativo, o outro está em comissão de serviço de longa 
duração e 1 bacharel, que exerce o papel de contabilista embora não seja formado na área. Os 
restantes funcionários não têm formação e, por isso, para o desempenho de algumas tarefas 
administrativas têm sido incumbidos aos professores do quadro e contratados a tempo inteiro, 
acumulação dessas funções com as de docente. 
 
A nível dos materiais e equipamentos, o I.S.E. tem melhorado grandemente graças ao 
apoio e a cooperação com várias instituições estrangeiras, mas mesmo assim, verifica-se: 
• Um número insuficiente de computadores por aluno; 
• Tendo em conta o número elevado de turmas a funcionar ao mesmo tempo, o 
equipamento electrónico de apoio às aulas é insuficiente; 
Sustentabilidade Económica e Financeira do I.S.E.  75 
 
• A biblioteca não está suficientemente organizada e ainda por cima desactualizada; 
• Contudo, cerca de 90% das salas de aula estão equipadas com mobiliário novo, 
estofado. 
Segundo Diagnóstico do ISE (2005), foram apontados pelos estudantes alguns aspectos 
críticos com relação a qualidade de ensino ministrado, aspectos esses: 
• Fraco acesso dos estudantes a recursos: 
o Didácticos: bibliográficos, aparelhos audiovisuais, materiais gráficos; 
o Tecnológicos: computadores, softwares, material multimédia, Internet; 
• Fraco acesso dos estudantes a espaços especializados: laboratório, biblioteca, sala 
de estudo, sala multimédia, entre outros; 
• Pouca realização, por parte dos professores, de visitas de estudo, conferências, 
debates e seminários, como actividades de reforço às aulas. 
 
Para além dessa situação precária de prestação de serviços que se vê aqui, não é 
considerado factor primordial no orçamento do I.S.E. a política de destinação de verbas para a 
capacitação dos docentes, técnicos-administrativos e de actualização e adequação das 
instalações no atendimento das demandas. Tendo em conta que, segundo o Director 
Administrativo, quando esses itens aparecem no orçamento, geralmente é cortado. 
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2. SWOT Análise do Instituto Superior de Educação 
Em inglês SWOT representa as iniciais das palavras Streghts (forças), Weaknesses 
(fraquezas), Opportunities (oportunidades) e Threats (ameaças). A Análise SWOT é uma 
ferramenta de gestão que permite desenhar a situação actual da instituição. É uma forma 
muito difundida de fazer o diagnóstico estratégico da empresa/instituição. 
Como o próprio nome já diz, a ideia central da análise é avaliar as forças, as fraquezas, as 
oportunidades e as ameaças da instituição e do meio onde ela está actuando. 
As forças e as fraquezas são internas da instituição, por isso é possível actuar 
directamente sobre elas. Por outro lado, as oportunidades e as ameaças são externas, o que em 
geral, torna muito difícil modificá-las. 
 
Esses conceitos podem ser definidos segundo Fernandes; Carvalho; Fernandes e Rosabal 
(2002), da seguinte forma: 
 
Forças (pontos fortes): aquilo que o I.S.E. deveria estar a fazer e já está a fazer bem. 
São variáveis que o I.S.E. controla e executa bem. Também é definido como características 
próprias da instituição que lhe permite ter uma posição privilegiada em algum aspecto ou em 
vários, frente a sua concorrência.   
 
Oportunidades: situações externas à escola (de natureza política, económica, social, 
tecnológica, legal) que, se conhecidas a tempo, podem ser melhor aproveitadas pelo I.S.E. 
enquanto perduram, dependendo das condições internas da escola. Noutras palavras, são 
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aqueles factores positivos que devem ser descobertos no ambiente em que a instituição actua, 
e que permitem obter vantagens competitivas. 
 
Fraquezas (pontos fracos): aquilo que o I.S.E. deveria estar a fazer e não está a fazer. 
São variáveis que o I.S.E. controla, mas executa mal. Também são aqueles factores que 
provocam uma posição desfavorável frente à concorrência. 
 
Ameaças (riscos): situações externas ao I.S.E. (de natureza política, económica, social, 
tecnológica, legal), que se conhecidas a tempo podem ter o seu impacto minimizado. As 
ameaças são situações que podem concretizar-se ou não e o seu impacto pode afectar ou não o 
I.S.E., dependendo das condições internas de neutralização. Por outras palavras, são aquelas 
situações que provém do ambiente e que podem chegar a atentar inclusive contra a 
permanência da organização no ambiente.  
 
Forças 
 
• Existência de uma estrutura própria; 
• Parcerias com empresas/instituições nacionais e estrangeiras; 
• Existência de artigo no estatuto do I.S.E. que lhe concede a autonomia 
administrativa e financeira; 
• Pessoal estabilizado (com conhecimento do funcionamento da Instituição);  
• Existência de uma Unidade de Tecnologias de Informação e Comunicação do 
I.S.E. (UTIC); 
 
Fraquezas 
 
• Estatutos e regulamentos internos desactualizados; 
• Baixo preço das propinas; 
• Má política de ocupação das salas; 
• Dificuldade na gerência dos recursos da Instituição; 
• Demora na liquidação das dívidas; 
• Ausência de um sistema de informação para gestão; 
• Ausência dos principais demonstrativos financeiros referentes à instituição; 
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• Grande número de funcionários sem formação adequada, pondo em causa o 
funcionamento e a qualidade dos serviços prestados; 
• Dificuldade na gerência dos projectos do I.S.E.; 
• Instrumento de controlo dos docentes inadequado; 
 
Oportunidades 
 
• Possível concessão da Autonomia Administrativa e Financeira do I.S.E.; 
• Possível ingresso na Universidade de Cabo Verde; 
• Existência de uma grande procura para formação superior; 
 
Ameaças 
 
• Inibição de usufruir dos atributos que lhe é atribuída pelos estatutos e 
regulamentos internos;  
• Inexistência de autonomia financeira; 
o Dependência financeira (parcial) do Estado; 
 Dificuldade na requisição de verbas para satisfação das 
necessidades da instituição; 
 Verbas disponibilizadas pelo tesouro que não condizem com o 
orçamento elaborado. 
• Redução da parcela do orçamento do I.S.E. que é financiado pelo Estado; 
• Insatisfação dos clientes na prestação de serviços; 
• Perda de credibilidade dos utentes em relação à instituição; 
• Perda de interesse dos professores em leccionar no I.S.E.; 
• Atraso no pagamento das propinas; 
• Corte nas verbas destinadas à capacitação do pessoal técnico no orçamento; 
• Elevados gastos figurativos13.
13 Respeitante ao que poderia ganhar se tivesse dado outra aplicação (ex: depósito à prazo) aos seus saldos em 
vez de depositá-los no Tesouro. 
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Sendo que não é aconselhável trabalhar com um grande número dos constituintes da 
SWOT, foi escolhida para o estudo apenas três das forças, fraquezas, oportunidade e das 
ameaças que a seguir estão apresentados no quadro da consolidação desses itens. 
 
Quadro 11 – Consolidação das Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças 
 
Forças Oportunidades 
1. Existência de uma estrutura própria; 
2. Existência de artigo no estatuto do 
I.S.E. que lhe concede a autonomia 
administrativa e financeira; 
3. Existência de uma Unidade de 
Tecnologias de Informação e 
Comunicação do I.S.E. (UTIC). 
1. Possível ingresso na Universidade de 
Cabo Verde; 
2. Possível concessão de autonomia 
administrativa e financeira; 
3. Existência de uma grande procura 
para formação superior. 
Fraquezas Ameaças 
1. Demora na liquidação das dívidas de 
curto prazo; 
2. Baixo preço das propinas; 
3. Estatutos e regulamentos internos 
desactualizados 
1. Inexistência de autonomia financeira; 
2. Redução da parcela do orçamento do 
I.S.E. que é financiada pelo Estado;  
3. Atraso no pagamento das propinas; 
Fonte: O Autor 
 
É importante cruzar esses itens para melhor planificar o futuro do I.S.E., visando alcançar 
o desempenho almejado. E baseado nos resultados desses cruzamentos, poder-se-á ter a ideia 
da capacidade ou não do I.S.E. para executar as suas metas de melhoria.  
 
Primeiramente, a atenção será concentrada nas combinações das forças com as 
oportunidades. Se essas combinações forem um sucesso, significa que o I.S.E. tem estado a 
focalizar a maior parte do seu esforço, ou seja, fazendo aquilo que sabe fazer, em condições 
que lhe são favoráveis. Então, as forças do I.S.E. poderão ser utilizadas de forma vantajosa, 
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visto a interacção ter representado situações que implicam grande potencial de melhoria. O 
conhecimento dessas combinações fornece subsídios para a definição posterior de estratégias 
com maior potencial de eficácia. Quanto mais alta a interacção, maior o potencial de eficácia. 
 
Assim, analisar-se-á a interacção que uma dada força tem com uma dada oportunidade, 
isto é, tentar responder à seguinte pergunta: “Como é que a força X ajuda o I.S.E. a 
beneficiar-se da oportunidade Y?”. Essa interacção é baixa (B)? é média (M)? é alta (A)? 
Contudo, o foco da análise será sobre as interacções mais interessantes. 
 
Quadro 12 - Forças Vs Oportunidades 
 
Como é que a Força X ajuda o I.S.E a beneficiar-se da Oportunidade Y? 
 Oportunidades 
Forças 
1. Possível ingresso na 
Universidade de Cabo 
Verde (Uni-CV) 
2. Possível concessão de 
autonomia administrativa 
e financeira 
 
3. Existência de uma 
grande procura para 
formação superior 
1. Existência de uma 
estrutura própria 
A M A
2. Existência de artigo no 
estatuto do I.S.E. que lhe 
concede a autonomia 
administrativa e financeira 
 
M A B
3. Existência de uma 
Unidade de Tecnologias de 
Informação e Comunicação 
do I.S.E. (UTIC) 
M B M
Fonte: O Autor 
 
Força 1 × Oport. 1 – Como é que a existência de uma estrutura própria ajuda o I.S.E. a 
beneficiar-se do possível ingresso na Universidade de Cabo Verde? 
 
A Uni-CV possivelmente será constituída por instituições públicas nacionais incluindo o 
I.S.E e sendo que a Uni-CV ainda não dispõe de um espaço físico, as imobilizações do I.S.E. 
torna-o mais ainda um candidato potencial. Por outro lado, constitui-se uma vantagem ao 
I.S.E. ingressar na Uni-CV tendo em conta que, o mercado cabo-verdiano está se tornando 
cada vez mais competitivo e mais ainda tornará com a abertura da Uni-CV e se o I.S.E. não 
ingressar nela, o seu estado actual não lhe assegurará uma boa concorrência.  
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Força 1 × Oport. 3 – Como é que a existência de uma estrutura própria ajuda o I.S.E. a 
beneficiar-se da existência de uma grande procura para formação superior? 
 
Em Cabo Verde, existe uma cultura de formação superior, o que se nota através da 
grande demanda nacional. Contudo, o I.S.E. tem negligenciado esse facto e não tem 
rentabilizado o máximo possível a sua estrutura, o que diminuiria dalguma forma o seu custo 
fixo e consequentemente aumentaria a sua receita. 
 
Força 2 × Oport. 2 – Como é que existência de artigo no estatuto do I.S.E. que lhe 
concede a autonomia administrativa e financeira ajuda o I.S.E. a beneficiar-se da possível 
concessão de autonomia administrativa e financeira? 
 
Segundo o estatuto, o I.S.E. é autónoma administrativa e financeiramente, embora na 
prática não se nota esse facto. Como já se sabe, oportunidades é algo externo à instituição, por 
isso, propõe-se que o I.S.E recorra aos mecanismos legais afim de exigir o que lhe é atribuída 
pelo estatuto e esperar pela consciencialização dos dirigentes políticos. 
 
Seguidamente, concentrar-se-á a atenção nas combinações das fraquezas com as 
ameaças. Essas combinações indicam em que o I.S.E. não é muito forte, e portanto podem 
representar fonte de grandes dificuldades. O conhecimento dessas combinações é também 
importante, por sinalizar ao I.S.E. o que deve ser evitado. 
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Quadro 13 – Fraquezas Vs Ameaças 
 
Como a Fraqueza X do I.S.E. aumenta o impacto da Ameaça Y? 
 Ameaças 
Fraquezas 
1. Inexistência de 
autonomia financeira 
2. Redução da parcela do 
orçamento do I.S.E. que é 
financiada pelo Estado. 
3. Atraso no 
pagamento das 
propinas 
1. Demora na liquidação das 
dívidas de curto prazo  
A A A
2. Baixo preço das propinas  A A M
3. Estatutos e regulamentos 
internos desactualizados 
M B A
Fonte: O Autor 
 
Segundo o quadro acima, pode-se ver que o I.S.E. tem funcionado debaixo de extremas 
dificuldades, facto esse que o Director Administrativo não deixou de salientar na entrevista 
que lhe foi dirigida, em que afirmou que o I.S.E. não dispõe ao menos da capacidade de 
funcionamento devido a existência dessas fraquezas combinados com as essas ameaças. Essa 
situação é provocada principalmente pela natureza/tipo de ameaças do I.S.E., visto ser estas 
que tem originado a maioria das fraquezas do Instituto.  
 
Fraq. 1× Ameaça.1 – Como é que a demora na liquidação das dívidas de curto prazo 
aumenta o impacto da ameaça de inexistência de autonomia financeira? 
Para melhor compreender o grau dessa interacção, formulou-se a questão acima no 
sentido inverso: Como é que a inexistência de autonomia financeira aumenta a fraqueza do 
I.S.E em liquidar as suas dívidas de curto prazo? 
Isso é óbvio tendo em conta que, as verbas disponibilizadas ao I.S.E. não condizem com 
o orçamento elaborado e ainda por cima, o processo de requisição das verbas do Tesouro é um 
pouco lento causando alguns constrangimentos. Também, o I.S.E. não dispõe de uma conta 
própria a ordem (como diz o estatuto) onde deposita os seus fundos devido a referida ameaça, 
caso isso aconteça, visto que isso é considerado uma ilegalidade pelo Tesouro. 
 
Fraq. 1 × Ameaça. 2 – Como é que a demora na liquidação das dívidas de curto prazo 
aumenta o impacto da sucessiva redução da parcela do I.S.E. que é financiado pelo Estado? 
 
Legenda:
A - Alta 
M - Média 
B - Baixa 
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A parcela do orçamento do I.S.E. que é financiado pelo Estado, sofreu um declínio 
correspondente a 39% de 2003 para 2005, o que acarretou sérios problemas de gestão, 
nomeadamente a falta de recursos para o pagamento dos docentes a tempo parcial. Por isso, a 
parcela que é da incumbência do Instituto foi forçosamente aumentado num total de 59% no 
2005 em relação ao ano 2003 ver o quadro13 e o gráfico.  
 
Quadro 14 – Evolução do Orçamento do I.S.E. 
Ano 
2003 2004 2005 Entidade
Valor A.H.14 Valor A.H. % Valor A.H. % 
Estado 58.346 100 53.186 91,2 -8,8% 35.850 61,4 
-
38,6%
ISE 34.575 100 40.000 115,7 15,7% 55.000 159,1 59,1%
Total 92.921 100 93.186 100,3 0,3% 90.850 97,8 -2,2% 
Gráfico 2 – Evolução do Orçamento do I.S.E 
0
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Ainda, o que tornou essa situação ainda mais grave é a alta combinação que existe da 
interacção da Fraqueza 1 com Ameaça. 3, conjugado com a interacção da Fraq.3 com 
Ameaça 3. Porque, o sistema de cobrança de propinas tem-se revelado muito ineficaz, 
causando constrangimentos na gestão do orçamento, e o regulamento interno do I.S.E. não lhe 
permite adoptar certas políticas que possivelmente garantirão uma melhora no sistema de 
cobrança.  
 
14 Análise Horizontal (A.H.) - Para a elaboração da Análise Horizontal utiliza-se a técnica dos números-índices 
em que no primeiro ano todos os valores são considerados iguais a 100. Através da regra de três obtêm-se os 
valores seguintes; a variação é o que exceder ou faltar para 100. (Matarazzo, 1998) 
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Segundo o Director Administrativo, se o Instituto conseguisse cobrar a propina real, uma 
boa parte dos problemas de gestão do orçamento estariam resolvidos, mas salienta que tal só é 
possível com a actualização do próprio regulamento interno.  
Essa situação torna ainda mais difícil de se gerir devido ao baixo preço da propina 
cobrada pelo I.S.E., o que não lhe assegura nem um lucro nulo (cobrir os custos totais), 
quanto mais para reduzir o impacto da redução da parcela do orçamento do I.S.E. pelo Estado. 
Como a análise não pode basear-se apenas nos extremos, tipo tudo bem ou tudo mal, a 
seguir será observada as demais combinações (forças vs ameaças e fraquezas vs 
oportunidades) afim de se ter clareza quanto às possibilidades de execução dos planos de 
acção que vão ser formuladas.  
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Quadro 15 - Forças Vs Ameaças 
 
Como a Força X pode ajudar o I.S.E. a reduzir o impacto da Ameaça Y? 
 Ameaças 
Forças 
1. Inexistência de 
autonomia financeira 
2. Redução da parcela 
do orçamento do I.S.E. 
que é financiada pelo 
Estado. 
3. Atraso no pagamento 
das propinas 
1. Existência de uma 
estrutura própria 
 
M A
M
2. Existência de artigo no 
estatuto do I.S.E. que lhe 
concede a autonomia 
administrativa e financeira 
A B B
3. Existência de uma 
Unidade de Tecnologias de 
Informação e Comunicação 
do I.S.E. (UTIC) 
B B M
Fonte: O Autor 
 
Pretende-se com essas combinações saber em que medida as forças do I.S.E. são 
suficientes para diminuírem o impacto das ameaças. 
 
Segundo o quadro acima, temos apenas duas interacções relevantes de salientar: 
Força 1 × Ameaça 2 – Como a existência de uma estrutura própria ajuda o I.S.E. a reduzir o 
impacto da redução da parcela do orçamento do I.S.E. financiada pela Estado? 
 
O impacto de tal ameaça pode ser reduzida se o I.S.E. adoptar políticas de rentabilizar o 
máximo possível a estrutura existente, por forma a aumentar as suas receitas e diminuir o seu 
custo fixo, e assim reduzirá o impacto da redução da parcela do orçamento do I.S.E. que é 
financiada pelo Estado. 
 
Força 2 × Ameaça 1 – O I.S.E. já é autónomo administrativa e financeiramente, a única 
coisa que falta é para que estes artigos entrem em vigor. 
 
Legenda:
A - Alta 
M - Média 
B - Baixa 
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Quadro 16 – Fraquezas Vs Oportunidades 
 
Como é que a Fraqueza X do I.S.E. pode dificultar o aproveitamento da oportunidade 
Y? 
 Oportunidades 
 
Fraquezas 
1. Possível 
ingresso na 
Universidade de 
Cabo Verde  
2. Possível 
concessão de 
autonomia 
administrativa e 
financeira; 
 
3. Existência de 
uma grande procura 
para formação 
superior 
1. Demora na 
liquidação das dívidas 
de curto prazo  
M B B
2. Baixo preço das 
propinas  
M M B
3. Estatutos e 
regulamentos internos 
desactualizados 
M M B
Fonte: O Autor 
 
Com essas combinações procura-se saber em que medida as fraquezas do I.S.E. podem 
ser um obstáculo ao aproveitamento das suas oportunidades. 
Segundo o quadro acima, pode-se notar que as fraquezas do I.S.E. possuem uma 
interacção média (56%) e baixa (44%) no dificultar do aproveitamento das oportunidades 
lactentes. E não se verificou nenhuma fraqueza que tenha uma interacção alta em dificultar o 
aproveitamento das oportunidades. 
 
Agora, na posse do conhecimento das potencialidades e obstáculos do I.S.E., reuniu-se as 
condições de escolher criteriosamente as metas que se pretende propor. Visto que sem esse 
conhecimento, corria-se o risco de ter metas sem condições de implementação (porque os 
obstáculos são muito fortes). E também, corria-se o risco de deixar de implementar metas que 
podem ser implementadas, devido ao desconhecimento das potencialidades reais. 
 
Assim sendo, O Instituto Superior de Educação deve concentrar as suas energias em 
projectos que beneficiam das condições favoráveis apontadas pelas combinações de 
Legenda:
A - Alta 
M - Média 
B - Baixa 
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interacção alta entre forças e oportunidades. Também, deve evitar ou tomar muitas precauções 
com as acções que envolvam as condições apontadas pela combinação entre fraquezas e 
ameaças, na medida em que na interacção forças vs oportunidades tudo está a favor do I.S.E. 
enquanto que na interacção fraquezas vs ameaças, tudo é contrário. 
 
À partir da análise SWOT feita, pretende-se elaborar a proposta de melhoria utilizando o 
seguinte método: 
• Ressaltar ainda mais as forças identificados na análise; 
• Propor acções para controlar ou, pelo menos, minimizar o efeito das fraquezas 
identificadas. 
Tudo isso tendo em conta que o ambiente interno pode ser controlado pelos dirigentes da 
instituição.  
 
Como o ambiente externo, está totalmente fora do controle da instituição e apesar de não 
ser possível controlá-lo, pode-se monitorá-lo. Por isso, procurou-se aproveitar as 
oportunidades da maneira mais ágil e eficiente e evitar as ameaças enquanto for possível ou 
tentar transformá-las em oportunidades no futuro próximo. De facto, essas ameaças podem 
provocar o aparecimento de um novo ponto forte na instituição. 
 
Nesta óptica, para que o I.S.E. consiga transformar suas ameaças em oportunidades tem 
de levar em conta as seguintes condições: 
• A Instituição deve possuir visão estratégica para avaliar correctamente as ameaças 
como sendo oportunidades escondidas; 
• Precisa possuir os recursos, financeiros, materiais e humanos para poder executar as 
alterações necessárias; 
• Finalmente, a Instituição tem que reagir com rapidez. As outras Instituições e 
Universidades nacionais podem também ter visto a oportunidade latente.  
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3. Consolidação da Proposta de Melhoria 
Mediante o método mencionado assim, teve-se como proposta de melhoria os seguinte: 
• Zelar pela concessão da autonomia administrativa e financeira do I.S.E.; 
• Melhorar a rentabilidade da estrutura existente; 
• Aperfeiçoar a política de ocupação das salas; 
• Adoptar políticas de destinação de verbas para actualização e adequação das 
instalações no atendimento das demandas da Instituição; 
• Fortalecer e aumentar as parcerias com empresas/instituições nacionais e 
estrangeiras; 
• Actualizar os regulamentos e estatuto do I.S.E.; 
• Reformular o preço das propinas; 
• Adoptar medidas que regulam o pagamento atempado das propinas; 
• Controlar as saídas e entradas de caixa, de forma a garantir a liquidez da 
Instituição; 
• Informatizar a gestão e serviços do I.S.E.; 
• Disponibilizar verbas para capacitação dos docentes e pessoal técnico-
administrativo; 
• Melhorar os instrumentos de controlo dos docentes e técnicos-administrativos; 
• Aumentar e diversificar as ofertas da Instituição; 
• Contratar novos funcionários para áreas com carências; 
• Elaborar os principais demonstrativos financeiros da Instituição; 
• Elaborar estudos periódicos afim de conhecer a situação do Instituto; 
• Possibilitar a integração do I.S.E. na Universidade de Cabo Verde; 
• Colocar o cliente (estudantes e a comunidade no geral) como centro das suas 
atenções. 
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4. Plano de Acção 
Quadro 17 – Objectivos, Estratégia e Metas 
 
Problemas Objectivos Estratégias Metas 
Inexistência de autonomia 
administrativa financeira 
• Alcançar autonomia 
administrativa e financeira 
• Utilização de mecanismos 
legais para o pedido do 
cumprimento do estatuto 
existente 
• I.S.E. com autonomia de gerir os 
recursos financeiros e patrimoniais, 
posto à sua disposição pelo Estado 
ou recebidos em doação ou 
parcerias, bem como os gerados 
pela própria Instituição. 
Má política de ocupação da 
estrutura existente 
• Melhorar a rentabilidade da 
estrutura existente. 
• Aperfeiçoar a política de 
ocupação de salas de aula 
• Aumento dos rácios 
aluno/sala.  
• Aumento e diversificação dos 
cursos leccionados 
• Rácio aluno/sala de 105 (actual é 
de 42)  
• Abertura de 1 novo curso. 
Regulamentos e estatutos 
desactualizados 
• Criar novas leis que regulam 
o pagamento atempado das 
propinas 
• Actualização dos estatutos e 
regulamentos internos 
• 90% de alunos pagam as propinas 
atempadamente 
Baixo preço das propinas • Aumentar o preço das 
propinas 
• Criação de leis que 
regulamentam a cobrança das 
propinas 
• Receitas arrecadada superior aos 
custos totais 
Serviços e Gestão não 
informatizada 
• Melhorar e facilitar a análise 
da situação do I.S.E. 
• Assistência da UTIC para 
informatização dos dados 
• 90% Dos dados da Instituição 
informatizada e estruturadas 
Carência de técnicos 
formados 
• Melhorar a qualidade dos 
serviços prestados 
• Recrutamento de técnicos 
formados nas áreas com 
carência 
• Contratação de: 
• 1 Contabilista; 
• 1 Tesoureiro; 
• 1 Pessoa formada nos recursos 
humanos e  
• 1 Formada em estatística. 
Inexistência de verbas para 
capacitação dos 
funcionários da Instituição 
• Melhorar a qualidade dos 
serviços prestados 
• Introdução de políticas de 
destinação de verbas para 
capacitação dos funcionários 
da Instituição 
• 50% dos funcionários com  a 
mínima de formação para o 
desempenho de suas actividades 
Carência de docentes 
Mestrado e Doutorado 
• Melhorar a qualidade do 
ensino e aprendizagem 
• Recrutamento de docentes 
Mestrado e Doutorado 
• Contratação de docentes com grau 
de mestrado e doutorado  
Carência de verbas para 
formação dos docentes 
licenciados 
• Melhorar a qualidade do 
ensino e aprendizagem 
• Introdução de políticas de para 
o alargamento de verbas 
destinadas à formação dos 
docentes licenciados 
• 50% De docentes com grau de 
mestrado e doutorado 
Défice nos instrumentos de 
controlo dos docentes e 
técnicos-administrativos 
• Garantir a boa qualidade de 
prestação de serviço 
• Remodelação dos livros de 
ponto. 
• Aplicação de inquéritos para 
avaliação do pessoal. 
• Aplicação de sanções aos 
funcionários problemáticos  
• 80% Dos estudantes e os demais 
que usufruem dos serviços do 
I.S.E. satisfeitos com o serviço 
prestado 
Atraso no pagamento das 
propinas 
• Melhorar a liquidez da 
Instituição 
• Criação de leis que 
regulamentam a cobrança das 
propinas  
• Aplicações de sanções aos 
estudantes com propinas em 
atraso 
• 90% de alunos pagam as propinas 
atempadamente 
Atraso na liquidação das 
dívidas 
• Minimizar ao máximo a 
iliquidez do I.S.E. 
• Criação de leis que 
regulamentam a cobrança das 
propinas;  
• Melhoramento do controlo das 
saídas e entradas de caixa 
• 95% das dívidas de curto prazo são 
pagas dentro do limite estipulado 
Fonte: O Autor 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
No período coberto pelo estudo, o Instituto Superior de Educação não alcançou o 
equilíbrio financeiro com as receitas proveniente da exploração, mostrando desse modo que a 
rendibilidade de exploração é negativo o que não assegura a perenidade da Instituição e 
logicamente também não assegura a sua sustentabilidade económica e financeira. Isto deve-se 
principalmente ao facto das políticas financeiras adoptadas não serem adequadas, do I.S.E. 
não dispor de autonomia administrativa e financeira e de um regulamento interno actualizado. 
 
Não foi só esse facto que mostrou a inexistência da sustentabilidade do I.S.E., mas 
também, o facto do nível de qualidade de prestação de serviço estar num patamar crítico 
devido a vários factores identificados como, pessoal não qualificado e carência de materiais e 
equipamentos. Estes factos, mostram que o Instituto não tem preocupado com a satisfação dos 
seus utentes, por outras palavras, não tem colocado o cliente com centro das suas atenções, o 
que provocará uma perda de interesse para com os serviços prestados pelo I.S.E. e um 
aumento na procura dos serviços oferecidos pelos concorrentes. 
 
Contudo, deixa-se como recomendação, que para o Instituto Superior de Educação possa 
atingir a sustentabilidade vai ser preciso uma mudança na mentalidade (por parte dos 
dirigentes do I.S.E. e dos governantes do país), a implementação de novas políticas, tanto no 
geral como a níveis dos conselhos, departamentos e serviços do I.S.E. e a mudança e criação 
de novas leis. Todas estas reformas são complexas e não podem ser implementadas rápida e 
eficientemente, mas a sua inclusão, por patamares, no planeamento dos projectos pode 
contribuir para as realizar.  
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Por fim, recomenda-se que o governo e a administração do Instituto analisem sempre, 
antecipadamente, o provável impacto das suas decisões e acções no valor e na própria 
sustentabilidade do I.S.E. 
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